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RESUMO
A presente dissertação pretende dar a conhecer a experiência portuguesa ao nível da
tributação da energia, bem como indicar as principais medidas europeias a este respeito. Por
conseguinte, selecionamos quatro países que, pelo esforço e determinação, construiram um
modelo energético com base numa vocação ambiental combinada e operacional e procedemos
à sua avaliação, em confronto com a realidade nacional. 
Para facilitar o entendimento do tema do nosso estudo, optamos, em primeiro lugar,
por identificar as diferentes formas de energia existentes. Cada produto energético satisfaz
uma necessidade individual, manifestando-se na coletividade pela sua unidade funcional e
eficiência. Sob este prisma, evidenciamos as características de cada uma das fontes de origem





Fontes de Origem Renovável e Não Renovável
Impostos sobre a Energia
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ABSTRACT
This  work  is  intended  to  demonstrate  the  Portuguese  experience  with  the  energy
taxation, as well as the European most important measures on the subject.
The first phase of our study involves the identification of the existing energy sources, a
solid starting point for our energy taxation system analysis. By identifying the crucial aspects
of both renewable and non renewable energies, we're able to determinate which products are
susceptible of being taxed.
Based on this, the second section is dedicated to the excise duties on energy products
and electricity in Portugal,  and their  connection to the classical concept of environmental
taxation. The meaning of their existence lies within the environment protection ideals, those
who pollute the most pay the most. 
The  final  part  of  the  paperwork  is  destined  to  the  examination  of  four  European




Excise Duties on Energy Products and Eletricity
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als. –  alíneas
apud – citado por
ARCE –  Acordo de Racionalização de Consumo de Energia
art. – artigo
arts. – artigos 
Cap.  – Capítulo
CBE – Centro de Biomassa para a Energia
CCL – Climate Change Levy
CE – Comunidade Europeia
CEE – Comunidade Económica Europeia
CELE – Comércio Europeu  de Emissão de Licenças de Gases com Efeitos Estufa
cent/c – cêntimo
Cf.  –  Conferir
CHP – Combined Heat And Power
CIE – Consumo Intensivo de Energia
CIEC – Código do Imposto Especial de Consumo
CO2 – Dióxido de Carbono
CRP – Constituição da República Portuguesa
CSR – Contribuição do Serviço Rodoviário
CPS – Carbon Price Support 
ºC  – Grau Celsius
DL – Decreto-Lei
EBF – Estatuto dos Benefícios Fiscais
EBV– Erdölbevorratungsverband
ecu – european currency unit
e.g. – por exemplo (exempli gratia)
EM – Estados- Membros
EP – Estradas de Portugal
EPE – Entidades Públicas Empresariais
ER – Energias Renováveis
ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
ETBE – Éter etil-terc-butílico
EU – European Union
EUROSTAT –  Statistical Office of the European Communities
GEE – Gases Efeito Estufa
GJ  –  Gigajoule
GPL – Gás de Petróleo Liquefeito
GW – Gigawatts
HM (Revenue & Customs) – Her Majesty
I&D – Investigação e Desenvolvimento
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i.e.  – id est 
IEC – Imposto Especial de Consumo
IECE – Imposto Especial de Consumo de Eletricidade
IRS – Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares
ISP  –  Imposto Sobre os Produtos Petrolíferos e Energéticos
IVA – Imposto Sobre o Valor Acrescentado
kg  – quilograma
kPa – Quilopascal
kV – Quilovolt
kVA – Quilovoltampere 
KWh – Quilowatt hora
l – litro
LSE  –Lag om Skatt på Energi 
MWh  – Megawatt hora
n.a. – não aplicável
OCDE – Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico
OE  –  Orçamento de Estado
op. cit. – obra citada anteriormente
p. – página
pp. – páginas
PNAC –  Programa Nacional para as Alterações Climáticas
PNALE – Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão de CO2
PREn – Plano de Racionalização Energética
REA – Reforma Ecológica Alemã
RES – Renewable Energy Source
SEK – Sverige Krona (Coroa Sueca)
SGCIE – Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia
TS – Tarifa Social
UE – União Europeia
Vol.  – Volume
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Não é a consciência do homem que lhe determina o ser, mas, ao contrário, o seu ser social é
que lhe determina a consciência.
Karl Marx
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 1. CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS
O vasto universo de atuação do Direito acarreta a disseminação das relações humanas,
critérios de regulação da realidade social que se refletem, não só na liberdade de agir, como na
vontade que constitui o propósito da ação. Essa complexidade é determinada quer na oposição
de condutas, quer na convergência de pensamento, caminhos necessários para se entender a
verdadeira responsabilidade comportamental. 
Não é mais possível ignorar que um dos maiores problemas mundiais, o aquecimento
global1, é mais uma consequência da negligente utilização de determinados produtos e dos
resíduos  que  deles  resultam.  Numa hierarquia  de  importância,  parece-nos  particularmente
profícua a identificação dos causadores do problema ambiental, inserindo-os, de seguida, na
estrutura tributária do ordenamento jurídico.
A introdução  do  presente  trabalho  fica  a  cargo  da  identificação  da  energia  como
critério que permite a convivência entre espécies. Numa lógica causa/efeito, um mundo capaz
de utilizar, eficientemente, os vários tipos de energia, é um mundo que evolui. Entender quais
as formas de energia existentes, como se integram na natureza e como se relacionam, é o
primeiro fator determinante do nosso estudo. 
A escassez dos recursos naturais é já um assunto conhecido a nível mundial. O ser
humano  consome  mais  do  que  aquilo  que  o  planeta  consegue  repor,  ameaçando  a
prosperidade futura e a preservação da espécie. Escassos e economicamente úteis, os recursos
naturais  devem ser  salvaguardados,  ora  fisicamente,  através  de  instrumentos  de  proteção
ambiental  que  incidam  sobre  a  sua  utilização,  ora  juridicamente,  mediante  critérios
normativos de regulação e determinação das taxas a aplicar sobre os elementos em questão.2
Reconhecida  que  está  a  emergência,  a  nível  mundial,  de  uma  densificação  do
problema ambiental, importa analisá-lo nas suas manifestações jurídicas. Com isto em mente,
procuraremos refletir sobre a situação nacional, no que diz respeito à tributação da energia, ou
1 Para  mais  desenvolvimento  sobre  o  assunto  ver  FLANNERY,  Tim,  O  Clima  Está  Nas  Nossas  Mãos,
História do Aquecimento Global, Estrela Polar, 2008.
2 Neste sentido, todos os combustíveis de origem fóssil e demais produtos energéticos e petrolíferos sujeitos a
imposto.
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seja, abordaremos quais as medidas impostas pelo nosso sistema tributário atual em relação
aos  produtos  energéticos  e  petrolíferos,  nomeadamente  através  do  IEC (ISP)  e  do  IECE,
explorando a relação entre estes e os impostos ambientais, uma proximidade concretizada
através de um beneficio de aplicação prática. 
O  último  capítulo  do  nosso  estudo  é  dedicado,  exclusivamente,  aos  aspetos  mais
relevantes da tributação da energia em alguns países europeus. Sobre este assunto optamos
por selecionar aqueles países que mais se destacaram quer pela originalidade na introdução
dos impostos energéticos, quer pela posição que ocupam atualmente no seio comunitário. 
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CAPÍTULO I
UM MUNDO DE ENERGIAS
“Os recursos naturais da terra incluídos o ar, a água, a terra, a flora e a fauna e especialmente
amostras representativas dos ecossistemas naturais, devem ser preservados em benefício das
gerações  presentes  e  futuras,  mediante  uma  cuidadosa  planificação  ou  ordenamento.”
Princípio 1 da Declaração da Conferência das Nações Unidas
sobre o Meio Ambiente –  Estocolmo 1972
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 2. OS DIFERENTES TIPOS DE ENERGIA:IDENTIFICAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO
A energia  é  um  dos  principais  fatores  associados  à  evolução  social,  cultural  e
tecnológica  a  nível  mundial.  Não  é  concebível  um  mundo  sem  energia,  um  mundo
tenebrosamente  apagado  e  incapaz  de  progressão.  Se  o  desenvolvimento  da  raça  e  das
capacidades humanas depende da dedicação conferida aos métodos de subsistência, não será
de todo inócua a necessidade de proceder a uma distinção entre as fontes de energia que se
consomem totalmente  pelo  uso,  deteriorando o meio  ambiente,  e  entre  aquelas  que,  pelo
contrário,  se  renovam continuadamente,  procurando alcançar  um patamar  pleno de  saúde
ambiental. 
As  energias  não  renováveis  são  definidas  como  fontes  de  energia  convencionais3
encontradas  na  natureza,  em quantidades  limitadas.  A sua  incessante  extração,  resulta  na
impossibilidade de regeneração das reservas naturais, causando diretamente danos ambientais
e  sociais,  como  por  exemplo,  a  deterioração  da  camada  de  ozono,  a  devastação  dos
ecossistemas,  danos  florestais,  inúmeras  doenças,  corrosão  e  destruição  de  edificações  e
infraestruturas, entre muitos outros. 
Do lado oposto encontramos as energias renováveis. Livres de teor poluente e capazes
de regeneração, têm sido apontadas como possíveis alternativas à utilização dos combustíveis
fósseis,  embora  não  proporcionem  a  mesma  estabilidade,  em termos  produtivos,  quando
comparadas com as fontes de origem não renovável. 
 3. AS FONTES DE ENERGIA NÃO RENOVÁVEIS
 3.1. O Carvão, o Petróleo, o Gás Natural e a Energia Nuclear
O carvão mineral, ou carvão de pedra, é uma rocha de origem fóssil criada a partir da
sedimentação  de  resíduos  orgânicos  e  endurecida  através  de  um  processo  natural,  cuja
formação demora milhões de anos. Esta rocha, pouco densa e de cor escura, desenvolve-se em
3 Nome atribuído às fontes com origem nos combustíveis fósseis e energia nuclear.
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jazidas subterrâneas, das quais é extraída e posteriormente utilizada na produção de energia.
 No séc. XIX, o carvão, para além de considerado como combustível predominante,
era alvo de trocas e comercialização a nível mundial, o que permitia uma ligação entre os
diversos países industrializados4. A continuidade na procura e extração, que se estendeu até
aos dias correntes, deve-se à considerável abundância deste tipo de rocha no subsolo, o que
possibilita  a  sua  obtenção  em  grandes  quantidades,  colocando-a  no  mercado  a  preços
relativamente baixos.  
Com origem na palavra latina petroleum, que significa óleo da pedra, o petróleo é uma
substância  orgânica5 composta  por  hidrocarbonetos  alifáticos,  alicíclicos  e  aromáticos,
contendo também, em quantidades inferiores, nitrogénio e oxigénio constituídos por enxofre e
íons metálicos, com predominância de níquel e vanádio6. A extração e refinação7 deste óleo
mineral permite a obtenção de diversos combustíveis e matérias- primas, entre eles a gasolina,
utilizada, maioritariamente, no setor automóvel. Considerado como altamente  inflamável, o
seu  uso  conduz,  para  além dos  já  conhecidos  problemas  relacionados  com a  degradação
ambiental8,  a  situações  perigosas  para  todos,  nomeadamente  para  aqueles  que  com  ele
trabalham ou lidam diariamente. 
Á semelhança das duas substâncias referidas, o gás natural também se encontra em
jazidas  subterrâneas  de  onde  é  extraído9 e  utilizado  na  produção  e  consumo  energético.
Composto por pequenas moléculas, como o carbono e o hidrogénio, obtém uma combustão
muito mais limpa do que o próprio petróleo (ou qualquer um dos seus derivados), originando
uma  quantidade  de  gases  inferior  àquela  que  resulta  da  combustão  da  gasolina.  Em
4 Para  mais  desenvolvimento  sobre  o  assunto  ver  ROCHA,  Idorindo  Vasconcelos  da,  O  carvão  na
Industrialização Portuguesa, FLUP, 1998, pp. 117 e seguintes. 
5 A diferença entre uma substância mineral e uma substância orgânica reside na sua composição. Se esta se
encontrar no estado líquido, será considerada mineral. Caso contrário, se sólido for o seu estado, ela será uma
substância orgânica.
6 Esta  categoria  abrange  os  petróleos leves,  médios  e  pesados  e  também  os  óleos  extraídos  de  areias
impregnadas de alcatrão.
7 Consiste na separação em diferentes componentes.
8 A utilização dos solos na sequência de criação de campos de petróleo, assim como o processo de extração e
refinação que resultam em escapes e vazamentos de óleos, originam consequências devastadoras para a natureza
e animais.
9 A extração é,  no entanto,  efetuada de uma forma originária  e  imediata,  sem necessidade de recurso ao
processo de refinação. 
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contrapartida,  os  riscos  aliados  à  asfixia,  incêndios  e  explosões,  são  consideravelmente
superiores. As suas características tornam-no mais leve, permitindo que se acumule nas partes
altas dos ambientes fechados, aumentando assim o risco de explosão. Não obstante, o uso de
modernos aparelhos de controlo e proteção do ar, torna possível a avaliação das situações e
ambientes que proporcionam vazamentos, permitindo controlar esse risco.
Por último e antes de procedermos à identificação das ER, fazemos menção à energia
nuclear, a qual, contrariamente aos outros combustíveis fósseis, é caracterizada como uma
fonte  limpa,  embora  a  sua  utilização  regular  resulte  no  esgotamento  do  urânio  (mineral
encontrado na terra, em quantidades finitas e utilizado no processo de fissão10). Para além
desta condicionante ambiental,  também o problema da radioatividade é aqui apontado. Os
núcleos atómicos suportam um enorme conflito entre a força forte e a repulsão elétrica, o que
provoca a instabilidade de alguns isótopos nucleares11 que poderão emitir radiações. Estas,
quando em quantidades elevadas, originam consequências assoladoras e irreversíveis para o
ser  humano  e  para  a  natureza  que  o  rodeia,  uma realidade  demasiado  perigosa  que  tem
suscitado inúmeras críticas ao longo dos anos.
 4. AS FONTES DE ENERGIA RENOVÁVEIS
 4.1. As Energias Solar, Eólica, Hídrica, Geotérmica e Biomassa12 
A radiação solar que chega à terra, permite o aumento da qualidade de vida humana e
como tal pode ser usada na produção de energia elétrica e mecânica, ou seja, uma utilização
que tem por base o aquecimento (energia solar térmica), ou a criação direta de eletricidade
(energia  solar  fotovoltaica).  Esta  capacidade  de  renovação,  coloca  a  energia  solar  num
patamar de rentabilidade elevado, o que é visto como um sinal positivo, sobretudo em termos
10 O processo de fissão significa a quebra do núcleo de um átomo instável em dois átomos menores. A energia
nuclear é ainda obtida mediante um outro processo denominado fusão, o qual consiste na junção de dois núcleos
atómicos.
11 Átomos de determinado elemento químico, cujos núcleos possuem o mesmo número atómico.
12 Para mais desenvolvimento sobre o assunto ver BRANCO, Samuel Murgel,  Energia e Meio Ambiente, 2ª
Edição, Editora Moderna, 2004.
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ambientais.  Contudo, a  instabilidade da natureza,  aliada ao custo elevado de fabricação e
instalação dos painéis solares (cuja finalidade assenta na captação dessa energia), afasta o
interesse na aquisição destes meios de produção/utilização. Quer isto dizer que, embora em
clara vantagem face ao elevado teor poluente dos combustíveis fósseis, esta energia comporta
custos demasiado altos, verdadeiros entraves ao seu aproveitamento comercial. 
Á semelhança das radiações solares, a força do vento é também usada na produção de
energia. Não se sabe, exatamente, qual a data inicial dessa utilização, mas entende-se que o
aparecimento  das  primeiras  embarcações13 desencadeou  a  sua  prática.  Inicialmente,  os
processos  mecânicos  eram  simples,  envolviam  somente  a  moagem  de  grãos  ou  o
bombardeamento de água para consumo doméstico. A produção de eletricidade deu-se mais
tarde, a partir do séc. XIX, embora só na década de 70, com a crise do petróleo, é que esta
atividade foi mundialmente adotada.
Ainda que não se possa afirmar um total domínio sobre a natureza, a verdade é que o
aproveitamento  da  energia  hídrica  dispõe  de  um  grau  de  invariabilidade  inferior,  face  à
energia eólica14, o que resulta numa menor dificuldade em termos de controlo. A construção
de barragens permitiu também a redução das variações do curso dos rios e das suas diferentes
velocidades,  assim  como  garantiu  a  regularização  de  possíveis  vazões,  minimizando  a
incerteza característica daquilo que é natural. Daí que a evolução dos primeiros engenhos que
empregavam a força gravitacional da água15, resultaram na construção de turbinas hidráulicas
metálicas inseridas em sistemas fechados, providenciando um maior e melhor aproveitamento
da energia da pressão da água.
Para além do vento, da água e do sol, também o interior da terra e o seu calor podem
13 As canoas e as jangadas são consideradas,  pelos historiadores,  como as primeiras embarcações a serem
criadas pelo homem. Este tipo de meio de transporte não tem data certa, acreditando-se terem sido construídas
ainda na pré-história.
14 A força do vento é imprevisível  e  não possui  o  mesmo curso constante de um caudal  de um rio.  Esta
inconstância natural, sem regra fixa, que sopra, ora intensamente ora suavemente, impossibilita o homem de criar
condições  previsíveis  que  lhe  permitam  usufruir  deste  tipo  de  energia  a  tempo  certo.  Há,  no  entanto,  a
possibilidade de redução dessa imprevisibilidade através do armazenamento do ar em reservatórios, produzindo
uma energia inativa, denominada energia potencial. Esta inatividade temporária, poderá converter-se em dinâmica
quando, por exemplo, o ar se vem a expandir através de um pequeno orifício movimentando uma hélice ou um
cata-vento. 
15 Os moinhos e as rodas d'água.
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ser aproveitados para produzir energia. Falamos da energia geotérmica16, a qual se manifesta à
superfície, através de fissuras, sob a forma de vapor e água quente (geisers17). Por intermédio
de  tubulações  específicas,  este  vapor  é  drenado  e  transportado  para  as  centrais  elétricas
geotérmicas,  sendo  utilizado  no  acionamento  de  turbinas  que,  através  de  geradores,
transformam o movimento acionado em energia elétrica.
Antes  de  darmos  por  concluído  o  primeiro  capítulo,  fazemos  ainda  uma  breve
referência à biomassa, a qual é identificada como toda a matéria orgânica18, viva ou morta,
encontrada  nos  organismos  animais  ou  vegetais.  Através  de  processos  de  combustão19,
gaseificação20 ou  fermentação21,  estes  materiais  entram  em  decomposição,  gerando  uma
energia limpa22. A sua utilização como combustível (biomassa líquida ou sólida), ou  mediante
a  queima  do  produto  da  matéria  orgânica  (biogás)23,  permite-lhe  ainda  auferir  de  alguns
benefícios fiscais, como teremos oportunidade de verificar mais à frente no nosso estudo. 
Sobre  esta  fonte  de  origem  renovável,  destacamos  ainda  a  criação  do  Centro  de
Biomassa para a Energia (CBE), uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, cuja
finalidade reside no incentivo à produção de eletricidade através da biomassa. Com mais de
20 anos, o CBE tem vindo a demonstrar o enorme potencial dos recursos naturais nacionais,
realizando  diversos  projetos  de  investigação  na  área  e  transferindo,  técnica  e
tecnologicamente, todo o conhecimento obtido para as empresas, encorajando-as a adotar esta
ER nos processos produtivos desenvolvidos.
16 O nome “geotérmica” resulta da junção de duas palavras gregas. “Geo” em grego “ge” tem como significado
“terra” e “térmica” que em grego será “termokratia”, significa “temperatura”. 
17 Nascente  termal  que  entra  em  erupção  periodicamente.  Em  território  nacional,  este  fenómeno  ocorre,
unicamente, na Região Autónoma dos Açores.
18 E.g.  Restos  de  alimentos,  resíduos  agrícolas  que  produzem o  gás  metano,  subprodutos  da  floresta,  da
agricultura, da pecuária etc..
19 As indústrias de madeira utilizam a combustão na queima de restos de madeira, para a produção de calor e
de eletricidade. 
20 Utilizada nas indústrias químicas, este processo converte a biomassa em combustível, através da utilização
de elementos como o hidrogénio e o monóxido de carbono.
21 Processo de desintegração da biomassa, com o intuito de criação de uma mistura de metano e dióxido de
carbono.
22 Mesmo exigindo um processo de queima nalguns casos, a energia da biomassa é renovável e não aumenta os
níveis das emissões poluentes na atmosfera, permitindo o controlo da poluição do ambiente. 
23 “http://www.apren.pt”
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CAPÍTULO II
A TRIBUTAÇÃO DA ENERGIA EM PORTUGAL
“A cidadania ambiental consiste no dever de contribuir para a criação de um ambiente sadio e
ecologicamente  equilibrado e,  na  ótica  do  uso  eficiente  dos  recursos  e  tendo  em vista  a
progressiva melhoria da qualidade vida, para a sua proteção e preservação. “
Artigo 8.º n.º 2 da Lei de Bases do Ambiente 
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 5. DO IMPOSTO AMBIENTAL AO IMPOSTO ENERGÉTICO
A  obtenção  de  receitas  através  dos  impostos,  é  a  principal  finalidade  fiscal24,
reconhecida já na Constituição da República Portuguesa de 1976. Por sua vez, o objetivo
extra-fiscal  não se encontra,  expressamente,  referido no texto constitucional,  podendo,  no
entanto, ser entendido através da interpretação do artigo 104.º, n.º 4 da CRP, o qual defende
uma adaptação da estrutura do consumo à evolução do desenvolvimento económico e justiça
social. 
Sucede que, a existência de um imposto que proteja o ambiente, vai de encontro às
expectativas do Estado e da política fiscal aplicada, como se pode conferir no artigo 66.º, n.º 2
alínea h) da CRP25. Este instrumento eficaz de auxílio do Estado na proteção da natureza e
saúde pública, protege também os recursos naturais e incentiva à preservação dos mesmos,
numa harmonização plena da qualidade de vida e ambiente ecologicamente sadio.26 
A aplicação de um imposto ambiental, pretende alcançar um ponto de equilíbrio entre
a produção de determinado bem e o valor desse bem, realçando o objetivo que assenta na
redução  do  aparecimento  de  externalidades  negativas.  O  preço  deveria  informar  os
consumidores sobre o custo da produção de determinado bem, ao mesmo tempo que seria
dado a conhecer aos produtores, qual o custo que os consumidores atribuem a esse bem. Na
realidade, o imposto ambiental apresenta-se como uma resposta que incide sobre a falta de
harmonização entre a oferta e a procura, a qual provoca efeitos negativos na sociedade. Na
maior parte dos casos,  os preços não demonstram, com precisão,  o valor dos bens e isso
permite  uma  sobre-exploração  por  parte  dos  agentes  económicos,  causando  impactos
negativos, quer a nível de mercado, quer a nível ambiental. 
Se a defesa do ambiente promove a igualdade de oportunidades e a justiça pública, a
imposição de tributos, só pode ser realizada através de uma base tributária também ela justa.
24 Cf. art. 103.º n.º 1, CRP.
25 “Para  assegurar  o  direito  ao  ambiente,  no  quadro  de  um  desenvolvimento  sustentável,  incumbe  ao
Estado,  por  meio  de  organismos  próprios  e  com  o  envolvimento  e  a  participação  dos  cidadãos:
h) Assegurar que a política fiscal compatibilize desenvolvimento com proteção do ambiente e qualidade de vida.”
26 NABAIS, Casalta,  Tributos com Fins Ambientais, Revista das Finanças Públicas e Direito Fiscal, 2009,
p.3.
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Em termos práticos,  podemos dar o exemplo hipotético de duas empresas concorrentes, a
empresa A e a empresa B. Ambas pretendem vender  o seu produto no mercado a preços
competitivos.  A empresa  A suportou  custos  acrescidos  ao  implementar,  voluntariamente,
sistemas de depuração e controlo de emissões de gases poluentes. Contrariamente, a empresa
B  nada  fez,  podendo  desta  forma  colocar  o  seu  produto  no  mercado  a  preços  mais
competitivos. Neste caso, a justiça depende da imposição de um tributo à empresa B, que não
adotou o mesmo comportamento do que a sua concorrente27. Ora, se os custos associados à
degradação  ambiental  são  devidos  a  quem proporcionalmente  os  provoca,  a  justiça  deve
obrigar  todos  os  poluidores  a  suportar  uma  parte  das  despesas  públicas  nesse  sentido.
Portanto, não nos parece justo que as externalidades negativas, criadas por determinado bem,
sejam pagas por todos os cidadãos. Se assim fosse, ao produtor desse bem seria concedida a
possibilidade  de  colocação  do  produto  no  mercado  a  um preço,  comparativamente,  mais
baixo, o que aumentaria a procura, a produção e consequentemente a poluição associada ao
mesmo.  O  tributo  deverá,  neste  sentido,  incidir  sobre  o  produto  causador  da  poluição,
garantindo a igualdade de tratamento e o bom funcionamento dos mercados.28
 De acordo com a OCDE29,  os impostos ambientais não dispõem de uma definição
unanimemente aceite. Existem critérios que vão no sentido da base tributável e outros que
defendem o facto gerador do imposto como definição mais correta. A este respeito seguimos a
posição  advogada  por  Maria  Odette  Batista  de  Oliveira30,  a  qual  defende  um  imposto
ambiental com base na “finalidade que lhe preside”. Segundo esta autora, a razoabilidade que
determina  a  definição  do  imposto  ambiental  advém  do  dano  ambiental  provocado  por
determinado bem, o qual deve ser tributado. Este dano pode ocorrer em diversos momentos
(na  produção,  no  consumo,  na  destruição,  ou  outras  atividades  que  provocam  efeitos
ambientais negativos), ficando o tributo adstrito a modificar o preço desses bens, ou o custo
associado  aos  mesmos,  obtendo,  ao  mesmo  tempo,  receita  suficiente  capaz  de  financiar
27 SOARES, Cláudia Dias, O Imposto Ecológico – Contribuição para o Estudo dos Instrumentos Económicos
de Defesa do Ambiente, Coimbra Editora, Coimbra, 2001, pp. 292- 293.
28 OLIVEIRA,  Maria  de  Odette  Batista,  Os  impostos  ambientais-  alguns  aspectos  da  sua  temática,  in
Fiscalidade Revista de Direito e Gestão Fiscal, 2004, p. 96.
29 OCDE, Environmental Taxes and Green Tax Reform, Paris, 1997.
30 OLIVEIRA, Maria de Odette Batista, op. cit., pp. 94- 95.
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programas  de  proteção e  conservação ambiental.  Parece-nos  certo  que  se  proceda  a  uma
avaliação das diferentes atividades causadoras de impactos negativos, para que seja possível a
eficaz tributação do bem que origina o dano ambiental.
Com base numa pormenorizada análise da realidade, concluiu-se que a melhor prática
para combater os crescentes problemas ambientais (tais como a deterioração e degradação
ambiental  e  prevenção  de  maiores  danos),  se  daria  através  de  instrumentos  fiscais,
nomeadamente, através da aplicação de taxas, dado o seu cariz penalizador que vai no mesmo
sentido das diretivas comunitárias que defendem o Princípio do Poluidor Pagador.31 
A introdução, na legislação portuguesa, de preceitos de carácter ambiental, no sentido
que  prevê  a  proteção  e  conservação  da  natureza,  assim  como  a  tributação  que  lhe  está
associada, devem-se à influência histórica das preocupações que, durante anos, se fizeram
sentir na Europa32. Parece-nos evidente que a tributação da energia encontre justa causa nos
preceitos ambientais mencionados. A existência de um imposto que incida sobre a eficiência
energética  de  determinado  produto,  privilegiando  ou  agravando  a  sua  composição  face  à
composição de outros produtos semelhantes, leva à possibilidade dos governos influenciarem
o comportamento  dos  produtores/consumidores  na  utilização/consumo de  produtos  menos
poluentes. Para além disso, permite ainda a angariação de receita fiscal, uma das principais
finalidades da existência e aplicação de impostos. Na realidade,  a utilização dos impostos
energéticos, tem-se revelado como um dos mais importantes meios, utilizados pelos governos,
na persecução de objetivos ambientais.
 6. O CONCEITO DE IMPOSTO SOBRE A ENERGIA
A definição  de  imposto  ambiental,  elaborada  pela  EUROSTAT,  permitiu  a
investigação  e  desenvolvimento  de  estudos  comparados  entre  os  diferentes  sistemas  de
tributação e correspondente estruturação dos impostos no território dos Estados Membros da
31  A comunidade europeia assume a escolha daquele que é considerado como o “melhor pagador”, dentro do
menor  número  de  sujeitos  responsáveis.  É  uma  posição  que  se  centra  somente  na  busca  facilitada  pelo
pagamento. No fundo, o pagamento do imposto é devido aos sujeitos que controlam todas as condições que
levam à ocorrência dos atos poluentes, tendo a possibilidade, a todo o tempo, de os evitar.
32 Capítulo III, ponto 8 do nosso estudo. 
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União Europeia. 
A conceção aceite define o imposto ambiental como um imposto, cuja base tributável,
assenta numa unidade física de algo que, comprovadamente, causa um impacto negativo no
ambiente33.  Portanto,  de acordo com esta definição é a base tributável que identifica se o
imposto pode, ou não, ser considerado como ambiental. 
Neste sentido, a EUROSTAT categorizou quatro diferentes tipos de imposto (dentro do
conceito alargado de imposto ambiental), os quais são determinados pela sua base tributável,
fator de identificação individual de cada um. Os impostos sobre a energia (os quais incluem o
imposto sobre o dióxido de carbono) formam a primeira categoria. Na segunda, insere-se o
imposto sobre os transportes, na terceira o imposto sobre a poluição (o qual inclui o imposto
sobre o dióxido de enxofre) e por último, na quarta, encontramos o imposto sobre os recursos
(com exclusão do petróleo e  extração de  gás  natural).  A gasolina  com e  sem chumbo,  o
gasóleo,  os produtos energéticos usados como carburante, o fuelóleo leve e pesado, o gás
natural, o carvão, o coque, os biocombustíveis e ainda o consumo e a produção de eletricidade
e a utilização desta para aquecimento, são a base tributável do imposto sobre a energia. 
De acordo com o exposto,  é  da  nossa  opinião  que o  imposto  sobre o  dióxido de
carbono, não possa ser afastado da definição de imposto sobre a energia, pois este encontra-se
enraizado no sistema tributário energético em diversos países europeus. Mas o mesmo sucede
com o dióxido de enxofre, o qual se apresenta como um fator de incidência do imposto sobre
a energia, que recai sobre determinado produto (em conjunto com o imposto sobre o CO2). A
nosso ver,  um imposto energético insere-se na categoria  alargada de imposto ambiental  e
estabelece contacto direto com o imposto sobre a poluição, pelo que se torna tão difícil uma
categorização  pura  do  conceito.  Um  imposto  que  tributa  a  energia,  tributa  o  produto
energético,  o  consumo,  a  utilização  e  a  produção  do mesmo.  Se  a  tributação  da  energia
promove, em primeira linha, a redução na utilização dos bens poluentes, não se poderá afastar
o conceito de origem ambiental que justifica a sua aplicação.
33 “A tax whose tax base is a physical unit (or a proxy of it) of something that has a proven, specific negative 
impact on the environment.”
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 7. A TRIBUTAÇÃO DA ENERGIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO PORTUGUÊS
A matéria que diz respeito à tributação da energia, encontra-se regulada no Código dos
Impostos Especiais Sobre o Consumo (CIEC), parte II, capítulo II, no sector que define os
Produtos Petrolíferos e Energéticos (ISP)34. O ISP tributa a comercialização de produtos sob a
forma de carburante ou combustível, assim como outros produtos com destino ao consumo ou
venda. A partir de 1 de janeiro de 201235, a eletricidade foi também inserida na incidência do
imposto.36
Neste  contexto,  vamos  proceder  à  análise  da  situação  nacional  sobre  a  tributação
energética, evidenciando os pontos que nos pareçam mais pertinentes.
 7.1. Os Produtos Petrolíferos e Energéticos: Incidência, Facto Gerador e Exigibilidade
Historicamente,  os  impostos  especiais  sobre  o  consumo  remontam  ao  tempo  da
vassalagem, os tempos de guerra e sustento do exército do principado, considerado como um
interesse público na defesa do património. Os súbditos deveriam contribuir para os encargos
da  comunidade,  inicialmente  sob  o  pretexto  temporário  que  os  conflitos  internações
causavam, situação que rapidamente se transformou numa condição perpétua e obrigatória.
Citando Sérgio Vasques, inspirado pela filosofia tributária do Cardeal Richelieu, “os súbditos
são como mulas, que há que carregar tanto quanto possível, mas não tanto que rejeitem a
carga.”37
Nesta linha de pensamento nasceu o Estado Fiscal, cujo objetivo principal reside na
obtenção de receita  através  dos impostos,  contribuições  obrigatórias  devidas  por  todos os
cidadãos.  Os  rendimentos  adquiridos  pelos  contribuintes  são  tributados  diretamente.  Por
34 Cf. artigo 1º/ b), do CIEC.
35 Cf. Lei 64-B/2011 de 30 de dezembro.
36 Antes dessa mudança, o consumo de eletricidade, no nosso país, era tributado apenas em sede de IVA e
através da contribuição para o audiovisual (imposto progressivo que tem vista o financiamento do serviço público
de televisão e radiodifusão - DL n.º 169-A/2005 de 3 de outubro).
37 VASQUES, Sérgio,  Origem e Finalidades dos Impostos Especiais de Consumo, Revista Fórum de Direito
Tributário, ano 3, N.º 17, 2005, p. 50.
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conseguinte,  os  impostos  indiretos,  apresentam-se  como  meios  de  angariação  de  receita
estadual, através da tributação de bens e serviços, ou seja, revelam-se no valor adicionado ao
custo de determinado bem ou serviço. Embora indiretamente devidos, os impostos sobre o
consumo auxiliam diretamente o Estado a obter receita, proporcionando níveis reduzidos de
oposição e contestação popular. Parafraseando Adam Smith, “The impossibility of taxing the
people, in proportion to their revenue, by any capitation, seems to have given occasion to the
invention  of  taxes  upon  consumable  commodities.”  Continua  este  autor,  “The  state,  not
knowing how to tax, directly and proportionably, the revenue of its subjects, endeavours to tax
it indirectly by taxing their expense, which, it is supposed, will in most cases be nearly in
proportion to their revenue.”38
Em território nacional, a organização da tributação energética foi introduzida pela Lei
Orçamental de 1999, a qual criou o CIEC39, a disciplina codificada do regime dos impostos
especiais sobre o consumo, composta pela tributação do álcool e bebidas alcoólicas (IABA),
produtos petrolíferos (ISP) e tabacos manufaturados (IT). Toda a matéria relacionada com a
tributação dos produtos energéticos encontra-se consolidada num único diploma, em plena
harmonia com a legislação comunitária.  A tributação da eletricidade  decorreu  mais  tarde,
através da transposição da Diretiva 2003/96/CE40 para o ordenamento jurídico português.41
Segundo o art. 88.º n.º 1 als. a) a d) do CIEC, o objeto do imposto incide sobre todos
os  produtos  petrolíferos  e  energéticos.  Subjetivamente,  o  legislador  português  identificou
38  SMITH, Adam, The Wealth of Nations, livro V, Cap. II, parte II, art. IV.
39  Cf. art. n.º 1 do DL n.º 566/99 de 22 de dezembro.
40 Anteriormente a esta Diretiva, a única legislação que estipulava os níveis mínimos de tributação para os
produtos  energéticos  eram as  Diretivas  92/81/CE e  92/82/CEE, de  19  de  outubro  de  1992,  que definiam a
estrutura do imposto especial sobre o consumo de óleos minerais.
41 A 1 de janeiro de 2004 entrou em vigor a Diretiva 2003/96/CE, a qual estabeleceu os níveis de tributação
mínimos  dos  produtos  energéticos  e  da  eletricidade  no  seio  comunitário.  A ausência,  até  então,  de  uma
harmonização legal comunitária, impedia o bom funcionamento do mercado interno e originava a confusão na
aplicação prática dos impostos que incidiam sobre a energia. Com a entrada em vigor da Diretiva,  os níveis
mínimos de tributação sobre estes produtos foram estabelecidos, aplicando-se a regra de cálculo em função do
valor do produto em questão (Cf. n.º 1 do art. 4.º da Diretiva 2003/96/CE do Conselho de 27 de outubro de
2003).
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como  principais42 sujeitos  passivos  de  IEC,  o  depositário  autorizado43,  o  destinatário
registado44,  o  destinatário  registado  temporário45 e  o  expedidor  registado46.  Os
comercializadores que forneçam eletricidade e gás natural ao consumidor final (definidos em
legislação  própria),  “os  comercializadores  para  a  mobilidade  elétrica,  os  produtores  que
vendam  eletricidade  diretamente  aos  consumidores  finais,  os  autoprodutores  e  os
consumidores que comprem eletricidade através de operações em mercados organizados”47,
são também assinalados como sujeitos passivos do imposto. 
A  igualdade  tributária  impõe  a  generalidade  do  imposto,  fixando  a  prestação
obrigatória por parte dos contribuintes. Esta, afere-se ao tratamento do igual como igual e do
desigual como desigual, na correta medida dessa diferença. Ou seja, o corolário da capacidade
contributiva assenta na personalização do imposto, na delimitação subjetiva e individual da
riqueza a tributar48. Mas o princípio da igualdade tributária, não é limitado pelo conceito de
capacidade  contributiva,  o  alcance  da  justiça  comutativa  depende  da  reprodução  da
equivalência presente na relação tripartida – Estado, Imposto, Contribuinte. Isto significa, que
o imposto  encontra  a  sua  legitimidade quer  no  valor  dos  bens  que  o Estado concede ao
contribuinte, quer na despesa que o contribuinte força o Estado a efetuar.49
42 Em segunda linha, outros sujeitos passivos são identificados pelo CIEC. Cf. n.º 2 do art.º 4 do CIEC.
43 Pessoa singular, ou coletiva, autorizada pela entidade aduaneira competente a produzir, transformar, deter,
receber e expedir, num entreposto fiscal, no exercício da sua profissão, produtos sujeitos a IEC em regime de
suspensão do imposto. Cf.  AGRELLOS,  Miguel Durham e PEREIRA, Tânia Carvalhais,  O regime geral do
novo código dos impostos  especiais  do consumo: breve  análise,  Revista  de Fiscalidade Nº 43, 2011,  p.  5.  
44 Pessoa singular, ou coletiva, autorizada pela entidade aduaneira competente a receber, num entreposto fiscal,
no exercício da sua profissão, produtos sujeitos a IEC em regime de suspensão. Distingue-se do depositário
autorizado por não lhe ser legalmente autorizada a detenção ou expedição de produtos sujeitos a IEC em regime
de suspensão. A aquisição deste estatuto depende de dois fatores: a idoneidade fiscal do interessado e a atividade
económica principal  ser a comercialização de produtos sujeitos a imposto especial de consumo. Cf. Ibidem, p. 9.
45 Pessoa  que  pretende  receber,  a  título  ocasional,  produtos  sujeitos  a  IEC  em  regime  de  suspensão  do
imposto. Para o efeito “devem registar-se na estância aduaneira competente, indicando, para o efeito, o período de
validade,  o  expedidor  e  a  quantidade  dos  produtos  que  pretendem  receber.”  Cf.  Ibidem,  p.10.
46 Pessoa singular ou coletiva autorizada pela entidade aduaneira competente a expedir, no exercício da sua
profissão, produtos sujeitos a IEC em regime do suspensão do imposto, do local onde foi feita a sua importação e
no  curso  da  introdução  em livre  prática.  A introdução  em livre  prática  obedece  ao  artigo  129.º  do  Código
Aduaneiro Modernizado, incidindo sobre todas as mercadorias não comunitárias que se destinam ao mercado
comunitário ou ao uso/consumo privado da Comunidade. Cf. Ibidem, p. 11.
47 Cf. n.º 1 do art. 4.º do CIEC.
48 Neste sentido, VASQUES, Sérgio,  Globalização e Igualdade Tributária,  Cadernos da Ciência e Técnica
Fiscal n.º 188, 2000, p. 435. 
49 Ibidem, p. 438.
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Neste sentido, a capacidade contributiva depende diretamente do valor e titularidade
dos bens do contribuinte ou então, indiretamente, através da transmissão desses bens50. Ora,
parece-nos  certo  que,  enquanto  pressuposto  de  tributação,  a  capacidade  contributiva  dos
consumidores  se  manifeste,  exatamente,  através  do  consumo.  Esta  conexão  entre  um
beneficio retirado, ou um custo imputado, é a conclusão aferida da equivalência, que vale
como princípio basilar dos impostos especiais de consumo. 
Defendendo  o  princípio  da  equivalência  como  princípio  legitimador  do  CIEC  (o
mesmo é justificado pelo artigo 2.º do Código), é do nosso entender que o pressuposto da
tributação, identificado por um custo/benefício, equivale à definição de imposto indireto, o
qual tributa a utilização de determinados bens e/ou serviços,  angariando receita fiscal.  Os
tributos devem corresponder ao valor do custo ou benefício suportado e não deve o sujeito
passivo  ser  sacrificado em proveito  da  comunidade.  Contudo,  não  nos  parece  coerente  a
conceção de uma pura equivalência, quando nos deparamos com a tributação das energias
renováveis. Se a sua utilização permite o aumento da eficiência energética, não provocando a
poluição do ambiente, o valor do custo associado ao benefício, causado pelo consumo destas
energias, parece cobrir a necessidade de aplicação do imposto. A não ser que, por motivos de
utilização excessiva, se venha a provar um desgaste demasiado elevado de infraestruturas e
tecnologias  associadas  ao  consumo  das  mesmas.  Algo  que  depende  de  uma  avaliação
científica, um assunto que ultrapassa já o âmbito da fiscalidade. 
Constitui facto gerador do imposto, a produção ou importação, em território nacional,
dos produtos referidos no artigo 88.º n.º 1 als. a) a c), assim como a sua entrada no país,
quando provenientes de outro EM51. No caso do gás natural e da eletricidade, o facto gerador
depende  do  fornecimento  dos  mesmos  ao  consumidor  final52.  Assim,  o  critério  de
exigibilidade  assume a  sua  forma no “momento  da  introdução no consumo dos  produtos
referidos”, ou na “constatação de perdas que devem ser tributadas em conformidade com o
presente  código”,  aplicando-se  a  taxa  em  vigor  na  data  dessa  exigibilidade53.  Ora,  esse
50 SOARES, Cláudia Dias, op. cit., p. 312.
51 Cf. n.º 1 do art. 7.º do CIEC. 
52 Idem, 2ª parte. 
53 Cf. art. 8.º do CIEC.
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momento ocorre com a entrada ou a saída, ainda que irregular, dos produtos do regime de
suspensão54; com a detenção ou produção fora desse regime, sem que o imposto devido tenha
sido  cobrado;  com a importação desses  produtos  (a  menos que após a  importação sejam
submetidos ao regime de suspensão do imposto); ou ainda com a “cessação ou violação dos
pressupostos de um benefício fiscal”55. A eletricidade e o gás natural não se incluem nestas
disposições, considera-se, para este efeito, o fornecimento ao consumidor final para ambos,
acrescido  do  auto-consumo  e  da  aquisição  por  consumidores  finais,  em  mercados
organizados, no caso da eletricidade.56
 7.1.1. Taxas
Fixadas por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e
da  economia,  o  valor  das  taxas  unitárias  do  ISP (incluindo  a  eletricidade),  encontra-se
disposto  no  n.º  1  do  art.  92.º  do  CIEC.  A aplicação  destas  taxas  respeita  o  princípio  da
liberdade  de  mercado  e  tem em  consideração  os  impactos  ambientais  que  cada  um dos
produtos possa causar, beneficiando aqueles que, devido à sua composição, são identificados
como menos poluentes.57
As taxas58 de imposto relativas ao ano de 2014 são as seguintes:
Produto59 Taxa Unidade
Gasolina c/ chumbo 719,00€60 Quilolitro
Gasolina s/ chumbo 585,95€ Quilolitro
Gasóleo 369,41€ Quilolitro
Gasóleo colorido e marcado 77,51€ Quilolitro
54 Regime que suspende o pagamento do imposto até ao momento em que a mercadoria entra no consumo.
55 Cf. art. 9.º n.º 1 als. a) a f) do CIEC.
56 Cf. art. 9.º n.º1 als. g) e h) do CIEC.
57 Cf. n.º 1, 2ª parte, do artigo 92.º do CIEC.
58 Valores das taxas aplicadas em Portugal Continental. Na Região Autónoma dos Açores e da Madeira, o valor
das taxas difere, conforme pode ser verificado nos art.ºs 94.º e 95.º do CIEC.
59 Valores do imposto sobre os produtos fixados pelo artigo 92.º do CIEC e pela Portaria n.º 320-D/2011 de 30
de Dezembro.
60 COMISSÃO EUROPEIA, Excise Duty Tables, Part II Energy Products and Eletricity, 2014, p. 10.
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Gasóleo de aquecimento 330,00€61 Quilolitro
Petróleo 337,59€ Quilolitro
Petróleo Colorido e Marcado62 113,18€ Quilolitro
Fuelóleo (teor de enxofre ≤ 1%) 15,65€ Tonelada
Fuelóleo (teor de enxofre > 1%) 29,92€ Tonelada
Lubrificantes industriais 4,89€ Tonelada
Lubrificantes não industriais 21,77€ Tonelada
Carvão e Coque 4,26€ Tonelada
Coque de Petróleo 4,26€ Tonelada
Metano e GPL (uso combustível) 7,99€ Tonelada
Metano e GPL (uso carburante) 127,88€63 Tonelada
Gás Natural (uso combustível) 0,30€ Gigajoule
Gás Natural (uso carburante) 2,84€ Gigajoule
Eletricidade 1,00€ MWh
A entrada em vigor da Lei Orçamental de 201464, introduziu atualizações marginais
nas taxas dos combustíveis com “uso rodoviário”65. Estas foram agravadas pelo aumento do
valor da contribuição de serviço rodoviário66 (fonte de financiamento da EP - Estradas de
Portugal E.P.E), que de 66,32€67 passaram a 67€ para a gasolina e de 89,12€ para 91€, no caso
do gasóleo.  A CSR contempla a  contrapartida na utilização da rede de estradas nacional,
constituindo uma das componentes especiais de tributação que incide sobre os combustíveis.68
No nosso ordenamento jurídico, a tributação do gás natural (combustível), apresenta
um  valor  de  0,30/GJ69.  Ao  contrário  de  outros  EM,  em  território  nacional  não  existe  a
61 Cf. Portaria n.º 84/2013, de 27 de fevereiro. Taxa vigora desde 27/02/2013.
62 IVA 13%.
63 Cf. n.º 3 art. 92.º do CIEC.
64 Lei n.º 83-C/2013 de 31 de dezembro.
65 Todos os combustíveis utilizados como abastecimento de veículos que circulem na rede rodoviária nacional. 
66 Lei n.º 55/2007 de 31 de agosto.
67 Valor em vigor no ano de 2013.
68 Cf. n.º 1 do art. 3.º da Lei n.º 55/2007 de 31 de agosto.
69 Taxa com o valor mínimo imposto pelo quadro C anexo I à Diretiva 2003/96/CE, para o uso doméstico
do gás natural como combustível.
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distinção entre o uso deste produto para empresas ou para famílias e como tal, o gás natural
(aquecimento) é tributado a um valor superior (0,30€/GJ), quando comparado com o valor da
taxa prevista a nível comunitário para o uso empresarial, que não ultrapassa os 0,15€/GJ. O
mesmo acontece na tributação do consumo de eletricidade, o IECE não diferencia entre o
consumo  doméstico  e  o  consumo  empresarial.  A justificação  apresentada,  baseia-se  na
dificuldade de discriminação entre os dois usos nos escalões intermédios. Falamos da possível
existência de clientes em regimes de baixa tensão (regimes nos quais a tensão entre fases
apresenta  um  valor  igual  ou  inferior  a  1  kV70),  cujo  consumo  não  se  destina  ao  uso
doméstico.71
Em  relação  à  gasolina  e  ao  gasóleo,  a  atualização  foi  feita  de  forma  marginal,
mantendo-se ainda a taxa adicional ao ISP no montante de 0,005/l euros para a gasolina e
0,0025/l euros para o gasóleo rodoviário e gasóleo colorido e marcado.72
 7.1.2. Taxas Reduzidas e Isenções
Todas  aquelas  medidas,  com  carácter  excecional,  que  tutelam  interesses  públicos
extrafiscais  relevantes,  considerados  como  superiores  à  tributação  que  impedem,  são
definidos como benefícios fiscais73.  Ora,  as isenções, as reduções de taxas, as deduções à
matéria coletável e à coleta, as amortizações e reintegrações aceleradas, bem como outras
medidas fiscais que obedeçam às características acima referidas, são exemplos de benefícios
fiscais.  Neste  sentido,  podemos  considerar  como  regime  mais  favorável,  os  benefícios
apresentados pelo CIEC sob a forma de isenções, taxas reduzidas e reembolsos.
De acordo com o disposto no art.  93.º  do CIEC, o gasóleo,  quando utilizado para
aquecimento, iluminação e outros usos definidos no n.º 3 do mesmo artigo (gasóleo colorido e
marcado), é beneficiado com uma taxa reduzida de imposto. Parece-nos que este privilégio se
70 Cf.  art.  3.º/  b),  do  DL n.º  29/2006 de  15  de  fevereiro,  Diário  da  República,  I  Série-A,  n.º  33,  15  de
fevereiro de 2006.
71 Para mais desenvolvimento sobre o assunto, GOMES, Henrique,  O Aumento da Eletricidade. Audição do
Secretário  de  Estado  da  Energia  na  Comissão  de  Economia  e  Obras  Públicas,  2011.
72 Cf. art. 196.º da Lei do OE de 2014.
73 Cf.  n.º 1 do art. 2.º do EBF.
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manifesta  como uma consequência  direta  da  composição  do produto em questão,  i.e.,  os
aditivos especiais que compõem este tipo de gasóleo, provocam  uma maior eficiência do
sistema de aquecimento, assegurando uma melhor combustão e permitindo o prolongamento
da vida útil do equipamento utilizado para o efeito. No caso do gasóleo colorido e marcado,
cuja composição é idêntica à do gasóleo rodoviário74,  apontamos um benefício justificado
pelo incentivo na prática da agricultura e produção industrial. 
Para além das isenções comuns destinadas a todos os produtos sujeitos a ISP75, o CIEC
prevê  ainda  o  não  pagamento  de  imposto  sobre  aqueles  que,  comprovadamente,  sejam
utilizados para fins que não o uso como carburante ou como combustível, com a exceção dos
lubrificantes  não  industriais.  Prevê  ainda  isenções  nos  seguintes  casos:  utilização  na
navegação  aérea  (com  exceção  da  aviação  de  recreio  privada);  utilização  na  navegação
marítima costeira e navegação interior (incluindo a pesca e a aquicultura, mas excecionando o
gasóleo, o gasóleo colorido e marcado, o gasóleo para aquecimento e o fuelóleo utilizado na
navegação de recreio privada)76; utilização em transportes públicos, no que diz respeito ao gás
natural (uso carburante e uso combustível); utilização em operações de dragagem em portos e
vias navegáveis (excluindo a extração comercial de areias que não vise o desassoreamento no
caso do gasóleo, gasóleo colorido e marcado e gasóleo de aquecimento e ainda fuelóleo);
utilização  no transporte  de  passageiros  e  mercadorias  nos  caminhos  de  ferro  no  caso  da
gasolina, gasóleo, gasóleo colorido e marcado e gasóleo de aquecimento e por fim, utilização
no  âmbito  de  fabrico,  projeto  ensaio  e  manutenção  de  aeronaves  e  embarcações  e
armazenamento nos reservatórios normais e contentores especiais dos veículos que procedem
de outros EM.77
A eletricidade, segundo n.º 2 do art. 89.º, está isenta desde que se destine à produção
de eletricidade, mantendo a capacidade de produzir; seja produzida a bordo de embarcações
ou seja utilizada para transporte de passageiros e de mercadorias por via férrea (comboio,
metropolitano, elétrico ou trólei).  Estão ainda isentos de imposto, os produtos que “sejam
74 Distinguindo-se apenas pela coloração verde e pelo aditivo de natureza química (traçador).
75 Cf. art. 6.º do CIEC. 
76 Redação dada pela Lei n.º 83- C/2013, de 31 de dezembro.
77 Cf. n.º 1 als. a), b), c), e), g), h), i) e j) do art. 89.º do CIEC.
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utilizados  na  produção  de  eletricidade,  de  eletricidade  e  calor  (cogeração),  ou  de  gás  de
cidade,  por  entidades  que  desenvolvam tais  atividades  como atividade  principal”78 (neste
sentido, fuelóleo, metano e GPL, carvão e coque79 e ainda em relação ao gasóleo, gasóleo
colorido ou marcado e gasóleo de aquecimento nas Regiões Autónomas dos Açores e  da
Madeira). 
A alínea f) do art. 89.º faz referência às situações, em que a existência de uma isenção,
depende da utilização de determinados produtos energéticos em instalações sujeitas ao regime
de comércio europeu de emissão de licenças de gases com efeitos estufa (CELE)80, ou então
dependentes de um acordo de racionalização de consumo de energia (ARCE), no caso do
carvão e coque, coque de petróleo, metano e GPL, gás natural e fuelóleo com teor de enxofre
igual ou inferior a 1 %. Esta alínea reforça a ideia que assenta na necessidade de preservação
ambiental, associada a medidas cuja adoção promovem a eficiência energética. Neste sentido,
foi criado o Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE81), o qual tem
como  principais  objetivos  o  controlo  dessa  eficiência  e  a  monitorização  do  consumo
energético das indústrias CIE. O SGCIE estabelece quais as instalações consideradas como
consumidoras  intensivas  de  energia,  determinando  a  aplicação  de  ISP para  todas  aquelas
sujeitas ao PNALE82,  ou então para aquelas que se encontrem abrangidas por Acordos de
Racionalização dos Consumos de Energia.83
Até à entrada em vigor da Lei n.º 51/2013, de 24 de julho (primeira alteração à Lei n.º
66-B/2012, de 31 de dezembro que aprovou o OE para 2013), o IECE não se encontrava
abrangido  pela  isenção  conferida  na  alínea  f)  do  art.  89.º  do  CIEC,  adotando  uma  via
divergente daquela defendida pela Diretiva 2003/96/CE. 
Assumindo a importância da atividade industrial no desenvolvimento de cada um dos
EM,  a  Diretiva  2003/96/CE,  privilegia  as  empresas  que  adotem  acordos  destinados  ao
78 Cf. n.º 1 al. d) do art. 89.º do CIEC. 
79 Redação dada pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro.
80 Cf.  anexo II do DL n.º 38/2013, de 15 de março.
81 Cf. DL n.º 71/2008, de 15 de abril de 2008.
82 Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão de CO2, o qual atribui, gratuitamente, às instalações 
de certos setores de atividade licenças de emissão de gases.
83 Cf. n.º 1 do art.º 11 do DL n.º 71/2008 de 15 de abril.
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melhoramento da eficiência e à defesa do ambiente, outorgando, neste sentido um tratamento
específico a todas aquelas que têm uma utilização intensiva de energia84. Não é o consumo de
energia  a  condição  que  merece  a  penalização,  mas  sim a  falta  de  cuidado  em relação  à
disposição  dos  resíduos  industriais.  Assim  sendo,  entendemos  que  o  esforço  individual,
apresentado por cada uma das empresas, se manifeste como requisito que isenta a tributação.
Se, do ponto de vista ambiental, esse esforço é de tal forma eficiente, a este será associado
uma  recompensa  no  momento  da  tributação.  É  ainda  do  nosso  entender  que,  devido  à
dificuldade  de  apreciação  daquele  esforço,  o  simples  cumprimento  dos  valores  legais  na
obtenção de um PREn85, seja considerado como suficiente. A diferença essencial encontra-se
na  preocupação  e  na  falta  desta,  pelo  que  todas  aquelas  empresas  que  se  preocupem,
efetivamente, em alcançar estes valores, são merecedoras de um benefício. Com base no que
foi dito,  só faria sentido alargar o âmbito da norma ao IECE, a eletricidade utilizada nas
empresas CIE deve também ela ser isenta de imposto, desde que cumpra com as disposições
legais enunciadas.86
Por último fazemos ainda referência ao caso apresentado na alínea d) do no n.º 2 do
mesmo artigo, realidade alargada à venda do gás natural87, após a entrada em vigor do OE de
201388. O Programa do Governo Constitucional para a política energética, tem em vista o bom
funcionamento dos mercados energéticos, promovendo a competitividade e transparência de
preços. Neste sentido, a figura da tarifa social, foi criada com o intuito de garantir o acesso
aos serviços essenciais a todos os consumidores, especialmente àqueles considerados como
economicamente vulneráveis no setor do gás natural e eletricidade. Elaborada, em primeiro
plano, para a eletricidade (DL n.º 138-A/2010 de 28 de dezembro), logo foi estendida, em
2011, à venda de gás natural aos consumidores finais (DL n.º 101/2011, de 30 de setembro). A
proteção conferida  aos  consumidores  mais  desfavorecidos,  vai  de  encontro  ao  critério  de
elegibilidade coincidente com o das prestações atribuídas em âmbito do Sistema de Segurança
Social,  no mesmo sentido do que já tinha ficado estabelecido no setor elétrico sobre esta
84 Cf. Preâmbulo da Diretiva 2003/96/CE do Conselho de 27 de outubro de 2003.
85 Os quais se encontram estabelecidos no DL n.º 71/2008 de 15 de abril.
86 Cf. n.º 2, alínea e) do art. 89.º do CIEC. 
87 Cf. n.º 1, al. l) do art. 89.º do CIEC.
88    Cf. Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro.
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matéria89. Assim sendo, o cálculo da TS será feito mediante a aplicação de um desconto na
tarifa  de  acesso  às  redes  em baixa  pressão,  o  qual  é  determinado pela  ERSE,  tendo  em
consideração o limite máximo de variação da TS de venda a clientes finais, fixada anualmente
pelo membro do Governo responsável pela área da energia. Atualmente, o desconto a aplicar
na tarifa de acesso às redes de baixa pressão, no caso do gás natural, foi calculado de forma a
evitar a variação da TS a 0,9%90. No caso da eletricidade, o limite máximo da variação foi
estabelecido em 1%.91 
 7.1.3. Isenção para os Biocombustíveis 
Identificados  como  fontes  de  energia  renovável,  os  biocombustíveis  permitem  a
diminuição de GEE, contribuindo para a limpeza ambiental  e saudável qualidade de vida.
Embora não poluente, este tipo de combustível não pode substituir por completo a utilização
dos combustíveis fósseis. Se assim fosse, a área agrícola que possibilita a constituição de
matéria  prima na  produção de  alimentos,  seria  amplamente  reduzida,  até  à  sua  completa
extinção92.  Portanto,  só  resta  a  opção  da  utilização  dos  biocombustíveis  em  adição  aos
combustíveis  fósseis,  confluência  que  permite  um  maior  e  melhor  controlo  do  impacto
ambiental. 
Em âmbito  de  tributação,  as  isenções  (parciais  ou  totais)  aplicadas,  dependem da
produção, a qual deverá ser realizada por pequenos produtores. Os produtos abrangidos são
variados, desde lascas,  serragens e madeira,  passando por óleos vegetais fixos,  fluídos ou
concretos,  ou ainda  misturas  de  triésteres  de ácidos  gordos de glicerol  (emulsionantes  de
corpos gordos)93. Os valores, assim como os procedimentos de aplicação, são estabelecidos
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da economia, da
agricultura, dos transportes e do ambiente94.
89 Cf. n.º 2 do Decreto-Lei n.º 138-A/2010.
90 ESRE, Tarifa Social no Gás Natural, Aspetos Principais, 2013-2014, p. 1.
91 ESRE, Tarifa Social na Eletricidade, Aspetos Principais, 2013-2014, p. 4.
92 SANTOS, Fernando A., Biocombustíveis: Prós e Contras, p. 2.
93 Cf. n.º 1 al. a) a d) do art. 90.º do CIEC.
94 Cf. n.º 4 do art. 90.º do CIEC.
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CAPÍTULO III
A TRIBUTAÇÃO DA ENERGIA NA EUROPA
“De acordo com a Carta das Nações Unidas e com os princípios do direito internacional, os
Estados têm o direito soberano de explorar os seus próprios recursos, de acordo com a sua
política ambiental, e a responsabilidade de assegurar que as atividades levadas a efeito, dentro
de sua jurisdição ou sob seu controle, não prejudiquem o meio ambiente de outros Estados ou
de zonas situadas fora dos limites da jurisdição nacional.”
Princípio 21  da Declaração da Conferência das Nações Unidas
sobre o Meio Ambiente –  Estocolmo 1972
34
A Tributação da Energia
Análise Comparada
 8. A POLÍTICA AMBIENTAL EUROPEIA – CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS
A Revolução Industrial foi a grande impulsionadora do ambientalismo e dos primeiros
movimentos  ambientalistas  nascidos  na  Europa  (e  no  mundo),  durante  o  séc.  XIX.  As
alterações causadas a nível global, levaram à necessidade de preservação do belo e do natural,
preocupações  que,  em simultâneo com a luta  pela  sobrevivência  e  a  gestão  dos  recursos
naturais, se tornaram questões fundamentais a resolver. Como exemplo de uma das primeiras
manifestações no combate contra a destruição ambiental, temos a assinatura, no ano de 1900
em Londres, da Convenção para a Preservação de Animais, Pássaros e Peixes de África.95
Esta consciencialização ambiental desenvolveu-se em força nas décadas de 50 e 60,
sendo  discutido,  pela  primeira  vez,  na  Conferência  Intergovernamental  sobre  o  Uso  e
Conservação dos Recursos da Biosfera (Paris, 1968), o tema que desenvolveu o conceito de
sustentabilidade.96
No início da década de 70, o problema ambiental levou à criação de sérias medidas de
coexistência entre um meio-ambiente sadio e equilibrado e o possível desenvolvimento social,
cultural  e  económico, condições essenciais  à  efetividade dos direitos fundamentais  do ser
humano. Neste contexto, a 22 de julho de 1971, foi discutida a possibilidade de elaboração de
um programa dotado de medidas práticas de organização entre as relações homem/ambiente e
conservação/proteção ambiental. A aprovação desta comunicação deu-se no ano seguinte, em
Abril de 1972, ficando a Comissão Europeia encarregue de apresentar sólidas propostas sobre
o assunto.
A concretização desta intenção ocorreu com a aprovação do Ato Único Europeu97, o
qual permitiu a adição de três novos artigos ao Tratado Constitutivo da Comunidade Europeia,
o art. 130.º R, o art. 130.º S e o 130.º T, respetivamente. Estes novos artigos inseriam-se na
95 FREITAS, Helena e MARTINS, Maria João,  A Europa e a política de ambiente em Portugal, Debater a
Europa, Periódico do CIEDA e do CEIS20, em parceria com GPE e a RCE, N.º 7 julho/dezembro 2012, p. 80.
96 Conceito que defende o desenvolvimento que satisfaz as  necessidades do presente,  sem comprometer a
possibilidade das futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades. 
97 Aprovado em 1986 e em vigor desde 1 de janeiro de 1987. Este Tratado apresenta-se como a primeira
revogação aos Tratados fundadores da Comunidade Europeia: Tratado de Paris de 1951 e Tratado de Roma de
1957. 
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discussão  daquela  que  seria  a  melhor  política  ambiental  a  aplicar  às  situações  concretas
suscitadas,  com  respeito  ao  princípio  do  poluidor-pagador.  Para  além disso,  foi  também
instituída a regra da maioria qualificada nas ações decisivas, assim como a possibilidade da
adoção unilateral das medidas estabelecidas, desde que não contrárias aos princípios definidos
no Tratado.98
No ano de 1992, pouco tempo antes da Cimeira ECO – 92, no Rio de janeiro, foi
debatida, na Europa, uma proposta de tributação comum para gases poluentes (CO2) e energia.
Pretendia-se implementar um sistema tributário harmonizado, que incidisse sobre as emissões
de CO2 dos combustíveis fósseis e eletricidade. Ou seja, era necessário fixar taxas mínimas, a
nível  comunitário,  sobre  determinados  produtos,  dividindo  a  tributação  entre  o  valor  das
emissões e o valor energético. A hulha, a lenhite, o gás natural e a turfa seriam tributados a um
valor  de  2,31  ecus99 por  tonelada  (componente  CO2)  e  0,21  ecu  por  gigajoule  (valor
energético).  Em  relação  aos  óleos  minerais,  a  estrutura  apresentava-se  um  pouco  mais
complexa,  distinguindo  valores  para  a  gasolina  (13,46  ecus/quilolitro),  gasóleo  (15,42
ecus/quilolitro),  petróleo  (14,40  ecus/quilolitro),  fuelóleo  pesado  (17,21  ecus/tonelada),
coques de petróleo (15,36 ecus/tonelada) e GPL (0,39 ecus/gigajoule). A eletricidade, por sua
vez, exibia valores de 0,76 ecus/MWh, quando produzida nas instalações hidroelétricas e de
2,1 ecus/MWh,  quando produzida através dos restantes produtos mencionados100. A maioria
dos EM concordou com as medidas propostas, um verdadeiro instrumento na luta contra a
degradação ambiental. Contudo, esse consenso de pensamento, não resultou num imediato e
substancial acordo.
Após diversos anos de negociações, foi criada a Diretiva 2003/96/CE, em outubro de
2003, com entrada em vigor em janeiro de 2004101. A reestruturação do quadro comunitário
sobre os produtos energéticos e eletricidade estava finalmente estabelecida, pronta a fixar as
98 OLIVEIRA, Maria Odette Batista de, op. cit., pp. 82- 83.
99 European currency unit.
100 VASQUES, Sérgio,  A Tributação da Eletricidade: Técnica e Direito Comparado, Cadernos da Ciência e
Técnica Fiscal, Nº. 404, 2001, pp. 11-12.
101 Anteriormente a esta Diretiva, a única legislação que estipulava os níveis mínimos de tributação para os
produtos  energéticos  eram as  Diretivas  92/81/CE e  92/82/CEE, de  19  de  outubro  de  1992,  que definiam a
estrutura do imposto especial sobre o consumo de óleos minerais.
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linhas  da  sua  atuação  no seio  comunitário.  Este  documento  fixou a  tributação única  dos
produtos em questão, desde que utilizados como carburantes ou combustíveis de aquecimento.
As  taxas  mínimas102 estipuladas  incidem  sobre  os  carburantes  (utilização  industrial  ou
comercial) e sobre os combustíveis de aquecimento e eletricidade, pelo que a utilização dos
produtos energéticos com outros fins, como por exemplo, o uso como matéria prima ou em
processos eletrolíticos ou metalúrgicos, afasta a aplicação do imposto. 
 9. A  TRIBUTAÇÃO  DA  ENERGIA  NA  EUROPA:  PRINCIPAIS  MEDIDAS
ADOTADAS
 9.1. A Reforma Ecológica Alemã
Em 1999,  a  Alemanha  iniciou  uma  reforma  tributária  ecológica103 com incidência
sobre o  consumo energético, procurando desmotivar os consumidores na utilização de fontes
de energia não renováveis104. Tomando como exemplo as medidas reformistas ecológicas que
se faziam sentir na Europa105, o elemento-chave da REA enquadrava-se naquele que seria o
derradeiro combate contra as alterações climáticas e redução do efeito estufa, através de uma
102 Quer isto dizer que a tributação efetuada pelos países da união, não pode ser inferior aos níveis apresentados
na Diretiva. 
103 Ainda que o conceito de tributação ecológica tenha sido explorado nos anos 80, nunca nenhum sistema
tributário implementado anteriormente ao ano de 1999 (na Alemanha), adotou medidas específicas sobre esta
matéria. Existiam, no entanto, políticas ambientais que consistiam, maioritariamente, em medidas de controlo e
administração de preços, subsídios e também na negociação de certos acordos voluntários, no que diz respeito a
determinadas matérias ambientais (impostos sobre o óleo mineral, impostos sobre os veículos a motor, impostos 
sobre a circulação de veículos pesados nas estradas principais etc..).  
104 Esta reforma pretendia a aplicação do principio da neutralidade, ou a obtenção de um rendimento neutro
proveniente dos setores com maior incidência tributária, assim como o uso das receitas obtidas de forma a reduzir
e estabilizar  os  chamados efeitos  secundários  do trabalho (especialmente no sistema de pensões).  Tudo isto
através  da  instituição  de  um  plano  com  cinco  etapas,  que  incidiriam  sobre  a  tributação  da  gasolina,  da  
eletricidade, do petróleo e do gás natural. LOSKE, Reinhard, Ecological Tax Reform in Germany, presentation at
the UNEP- IMF – GIZ Workshop, 2012. 
105 Movimento  iniciado  no  início  dos  anos  90,  na  Europa,  denominado  “Environmental  Tax  Reform”
ou  “Ecological  Tax  Reform”.  Este  movimento  foi  introduzido  com  o  intuito  de  reduzir  os  impostos
discricionários sobre o trabalho e o capital, tendo como contrapartida o aumento dos impostos ambientais. Para
mais  desenvolvimento  sobre  o assunto  ver  NILSON,  Marisa,  FERREIRA,  Luiz  Filipe,  FERREIRA,  Denize
Demarche Minatti,  A Tributação do Imposto Sobre Produtos Industrializados e a Eficiência Energética – Um
Estudo Comparativo entre Produtos de Uso Doméstico, VII Congresso Nacional de Excelência em Gestão, 2011.
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pesada  tributação  sobre  os  produtos  energéticos  poluentes.  Neste  sentido,  o  Governo
germânico assumiu um compromisso que se centrava na redução de 25% das emissões de
gases CO2 até ao ano de 2005, ao mesmo tempo que a União Europeia assentiu numa redução
conjunta que se situou nos 8%, tendo como meta o ano de 2012. 
Embora muitos dos objetivos impostos pela REA, tenham sido cumpridos devido à
adoção de providências económicas que ampliaram a eficiência industrial, a verdade é que
alguns setores, contrariamente à redução pretendida, aumentaram a emissão de gases. A título
de exemplo, mencionamos o caso do tráfego automóvel e do uso doméstico de energia que,
entre o ano de 1990 e 2000, viram crescer em 8 a 9% essas emissões.106
A primeira etapa desta reforma ocorreu em Abril de 1999. Com ela foi implementada a
Lei de introdução da REA, a qual passou a tributar o fuelóleo a 2 cent/litro, a eletricidade a 1
cent/KWh, o gás natural a 16 cent/KWh e a gasolina e o gasóleo a 3 cent/litro. As seguintes
quatro etapas da REA entraram em vigor em 1 de janeiro de 2000 e prolongaram-se até 2003,
provocando  a  subida  das  taxas  de  imposto  sobre  a  gasolina  (15  cent/litro),  o  gasóleo
(15cent/litro) e a eletricidade (2cent/KWh).107
As  receitas  obtidas  através  do  aumento  da  tributação  do  gás  natural,  óleo  de
aquecimento  (radiadores)  e  energia  doméstica,  permitiram uma redução nas  contribuições
para a segurança social, o que levou à criação de novos postos de trabalho. Estima-se que o
número de postos de trabalho criados na primeira e segundas etapas desta reforma rondou os
100 mil.108
As  medidas  implementadas  pela  REA acompanharam  a  evolução  de  um  sistema
tributário  disperso  em matéria  ambiental,  aperfeiçoando-o  até  à  sua  uniformização  legal.
Outrora,  a  discrepância e  a falta  de organização de um método capaz de reunir  todos os
106 ALBUQUERQUE, Alberto Chacon de,  A Reforma Tributária Ecológica Alemã, Universidade de Direito de
São Paulo, 2003 p. 138, apud, TRISTTIN,  J rgen,  ǘ Die beiden Bereiche, die hier insbesondere zu nennen sind,
sind  die  privaten  Haushalte  und der  (übrigens  auch  aufgrundder  Vereinigung)  gestiegne  Verkehr.  In  diesen
Bereichen, wo wir Entwicklungen von plus 8% und plus 9% haben, kann die ökologische Steuerreform eines der  
Instrumente sein, um tatsächlich zu mehr Verbrauchseffizienz zu kommen, p.3.
107 MEYER, Bernd e LUTZ, Christian,  Improving the Ecological Tax Reform in Germany: A Model Based
Analysis  of  the  Ecological  and  Economic  Impacts  of  Alternative  Proposals,  2002,  p.4.
108 ALBUQUERQUE,  Roberto  Chacon  de,  op.  cit.,  p.  149,   apud,  TRISTTIN,  Jürgen,  Begrüssung  und
Einführung. In: Blick nach vorn. Anforderungen an die weiteren Stufen der  ökologischen Steuerreform. Bonn:
Bündnis 90/Die Grünen, 11 mai 99, p.3.
38
A Tributação da Energia
Análise Comparada
procedimentos necessários a adotar, despertaram, no Governo alemão, o dever de agir. O que
sucedeu  permitiu  a  reunião  de  todas  as  alterações  legislativas  no  sistema  de  tributação
germânico, resultando assim, numa continuidade do mesmo até aos dias correntes. Para além
disso, o REA conduziu ainda a uma maior e melhor utilização das energias renováveis, uma
das principais finalidades desta reforma.109 
Porém, estes efeitos claramente positivos não se encontram integralmente ilibados de
quaisquer questões menos otimistas. Foi apontada à Alemanha a crítica de se ter centrado,
quase que exclusivamente,  na energia solar  e  criação de painéis solares,  quando o país é
geralmente nublado e chuvoso, especialmente no Inverno. Portanto, requerer energia elétrica
imediata numa tarde de Inverno é algo que os painéis solares não conseguem fornecer. A
inconstância da energia solar levou a uma variação entre 50% na produção de eletricidade,
numa tarde de sol e 5%, num dia de Inverno. Esta realidade não é fiável, nem o próprio país
portátil  ao ponto de se deslocar,  geograficamente,  um pouco mais  para sul,  o que leva à
conclusão de que a energia solar só pode ser usada como energia secundária, o que parece não
ter acontecido após a implementação da REA.110 
Apesar da implementação destas medidas, o petróleo continua a ser a principal fonte
de energia na Alemanha. Em 2010 constituía, aproximadamente, 32% da totalidade de energia
primária fornecida111, maioritariamente obtida através da importação. O gás natural é também
uma fonte que se destaca, embora o seu consumo tenha diminuído em mais de 10% desde o
ano de 2006 até ao presente, estimando-se uma regressão na sua utilização nos anos que se
avizinham. 
De acordo com a OCDE, a Alemanha possui uma base energética equilibrada que
combina  fontes  de  energia  renovável  e  não  renovável.  Embora  dependente  do  uso  de
combustíveis  fósseis,  é  considerada  como  um  dos  países  que  mais  utiliza  as  energias
renováveis  como  fonte  de  energia  primária.  Em 2013,  20% da  produção  de  eletricidade
109 Para mais desenvolvimento sobre o assunto ver KOHLHAAS, Michael, Ecological Tax Reform in Germany
From Theory to Policy, Economic Studies Program Series Volume 6, 2000.
110 “http://theenergycollective.com/robertwilson190/335806/germany-shows-renewable-energy-has-failed-and
-other-strange-ideas”
111  IEA, Oil & Gas Security, Emergency Response of IEA Countries, 2012, p. 3.
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proveio da utilização de fontes de energia não poluentes.112
 9.1.1. A Lei do Imposto Sobre a Energia e a Lei do Imposto Sobre a Eletricidade
A Lei  Alemã do Imposto  sobre  a  Energia  (Energiesteuergesetz),  determina  que  os
produtos energéticos e petrolíferos estão sujeitos ao imposto especial de consumo, quando
adquiridos, consumidos, introduzidos no consumo de outro EM, ou retidos no território do
imposto pela primeira vez113. O pagamento deste imposto abrange a produção dos bens dentro
do território alemão, em contraposição com os impostos aduaneiros, que tributam os bens fora
do país.114 
Para além do IVA a 19% e de um imposto especial que garante o financiamento do
fundo  de  emergência  de  armazenamento  dos  produtos  (EBV),  a  gasolina,  o  gasóleo,  o
petróleo, o gás natural, o carvão, o coque de petróleo e o GPL, estão sujeitos ao imposto
ecológico  (ecotax)  implementado na REA115.  O valor  do  ecotax, varia  de  acordo com as
características poluentes e identificação do destino da utilização do produto (uso doméstico ou
uso empresarial)116. A produção e a venda dos produtos, em elevadas quantidades, são alvo de
imposto, mas enquanto permanecem nas instalações da fábrica, os bens podem ser produzidos
e aí armazenados sem que sejam tributados. O imposto apenas se torna exigível com a saída
dos bens do armazém e a entrada no consumo. Ao produtor é devido o pagamento do imposto
sobre  os  bens  específicos117,  ficando  a  cargo  da  Bundeszollverwaltung118 a  cobrança  do
imposto em questão.
A  Lei  do  Imposto  Sobre  a  Eletricidade  (Stromsteuergesetz),  pretende  o
desagravamento da carga fiscal que incide sobre o trabalho, assumindo uma finalidade extra-
112 OCDE, Germany: Inventory of estimated budgetary support and tax expenditures for fossil-fuels-2013, p.1.
113 BONGARTZ, Mathias,  Trade in goods subject to excise duties which have been released for consumption
in other Member States, in World Costums Journal, Vol. 6, Number 2, 2012, p. 20.
114 “http://www.cfe-eutax.org/taxation/excise-duties/germany”
115 Cf. § 1 e 2 do Cap. 1 da Energiesteuergesetz. 
116 OCDE, op. cit., p. 2.
117 "http://www.ixpos.de/IXPOS/Navigation/EN/Your-business-in-germany/Market-entry/Tax-and-duty/excise-
duties.html”
118 Administração Aduaneira Federal (autoridade competente para a cobrança de imposto).
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fiscal como vertente principal,  colocando a obtenção de receita a um nível secundário.  O
sujeito passivo é identificado como o prestador da eletricidade, i.e., aquele que disponibiliza a
eletricidade ao consumidor final. Esta é introduzida na rede pública de transporte, circulando
sem condicionamentos, sendo-lhe exigido imposto aquando da sua extração para consumo, ou
seja, mediante um contrato de fornecimento pelo operador habilitado para o efeito. Para que o
imposto seja  exigível,  é  necessário que ambos,  o  produtor  e o consumidor,  se encontrem
sediados em território alemão.119
 9.1.2. Taxas
Produto120 Taxa (€) Unidade
Gasolina c/ chumbo 721,00€ Quilolitro
Gasolina s/ chumbo 669,80€ Quilolitro
Gasóleo (teor de enxofre ≤ 10mg/kg) 470,40€ Quilolitro
Gasóleo (teor de enxofre > 10mg/kg) 485,70€ Quilolitro
Gasóleo de aquecimento (uso empresarial) 61,01€121; 46,01€122 Quilolitro
Gasóleo de aquecimento (uso doméstico) 76,35€123; 61,35€124 Quilolitro
Gasóleo colorido ou marcado 255,60€ Quilolitro
Petróleo 654,50€ Quilolitro
Fuelóleo 25,00€ Tonelada
Carvão e Coque 0,30€ Gigajoule
GPL (combustível uso empresarial) 45,45€ Tonelada
GPL (combustível uso doméstico) 60,60€ Tonelada
GPL (uso carburante) 180,32€ Tonelada
Gás Natural (combustível uso empresarial) 1,14€ Gigajoule
119 VASQUES, Sérgio, A Tributação da Eletricidade: Técnica e Direito Comparado, Ciência e Técnica Fiscal,
N.º 404, 2001, pp. 44- 46.
120 COMISSÃO EUROPEIA, Excise Duty Tables, Part II Energy Products and Eletricity, 2014, pp. 8- 68.
121 > 50 de enxofre.
122 <= 50 de enxofre.
123 > 50 de enxofre.
124 <= 50 de enxofre. 
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Gás Natural (combustível uso doméstico) 1,53€ Gigajoule
Gás Natural (uso carburante) 3,86€ Gigajoule
Eletricidade (uso empresarial) 15,37€ MWh
Eletricidade (uso doméstico) 20,50€ MWh
 9.1.3. Isenções de Imposto e  Outros Benefícios Fiscais
Os  capítulos  4  e  5  da  Lei  da  Energia  alemã,  são  dedicados  às  isenções
(steuerbefreiungen)  e  outros  benefícios  fiscais  (steuerentlastung),  incluindo  também  os
reembolsos  e  os  subsídios  concedidos  aos  sujeitos  passivos  abrangidos  por  estas
disposições.125
Entre os benefícios mais importantes, destacamos aqueles que favorecem a utilização
de  combustíveis  de  aquecimento  (gasóleo  e  GPL),  desde  que  seja  demonstrada  uma
necessidade especial de carácter económico que justifique a sua aplicação (§ 49, (1) e (2) da
Energiesteuergesetz), ou ainda a utilização de produtos energéticos que, comprovadamente, se
destinem a fins comerciais, ou sirvam para impulsionar turbinas a gás e motores de combustão
interna, beneficiando as instalações onde se encontram. 
Os biocombustíveis são também abrangidos por estas disposições, quando produzidos,
exclusivamente, através da biomassa e não contendo misturas de combustíveis fósseis na sua
composição. Neste sentido, é permitida uma redução fiscal de 21,40€126 aos biocombustíveis
compostos por estér metílico e óleos vegetais127. No caso destes se destinarem às empresas
agrícolas e florestais, a redução concedida é de 450,33€ por tonelada, desde que a utilização
do biocombustível em questão seja para uso profissional. O gasóleo utilizado para o mesmo
efeito, é também privilegiado com uma redução de 214,80€/tonelada.128
Em termos de isenções totais de imposto, mencionamos aquela que diz respeito à não
125 Cf. Cap. 5, § 45 e seguintes da Energiesteuergesetz.
126 Em 2012, as reduções fiscais para estas duas substâncias eram de 303,40€ para o estér metílico e 304,90€
para o óleo vegetal.
127 Cf. Cap. 5, § 50 (3) da  Energiesteuergesetz.
128 Cf. Cap. 5, § 57 (5) da Energiesteuergesetz.
42
A Tributação da Energia
Análise Comparada
tributação de certos produtos gasosos129, como é o caso dos hidrocarbonetos gasosos obtidos
através da fração biodegradável da agricultura, silvicultura ou resíduos animais e ainda o gás
de hulha, gás de água, gás pobre (gás de ar) e gases semelhantes (exceto gases de petróleo)130.
No caso  de  produção  combinada de  calor  e  eletricidade,  haverá  lugar  a  isenção  total  de
imposto se, no processo produtivo, forem utilizados combustíveis como a gasolina, o gasóleo,
o carvão, ou o coque de petróleo e caso as instalações de CHP forem consideradas altamente
eficientes, ou alcançarem uma eficiência mensal ou anual de 70% ( Cap. 5, § 53a Parágrafo
(1), linhas 1 e 2 da Energiesteuergesetz).
 9.2. O Sistema Tributário Energético no Reino Unido
 9.2.1. O Tributo Sobre as Alterações Climáticas e os Impostos Especiais de Consumo
No Reino Unido, a tributação da energia reveste a forma de um imposto denominado
Climate Change Levy131, cuja  incidência objetiva recai  sobre o gás  natural,  eletricidade  e
carvão  utilizado  como  combustível.  Subjetivamente,  esta  tributação  destina-se  aos
fornecedores de energia (empresas132e sector público), não sendo tributado, neste âmbito, nem
o uso doméstico, nem instituições de beneficência ou qualquer outra sem fim lucrativo.
O  contexto  ambiental  delimita  os  contornos  de  aplicação  deste  imposto,  o  qual
pretende incentivar a adoção de alternativas ao consumo e produção de energia através de
fontes renováveis não poluentes. 
Em relação ao fornecimento de outros produtos energéticos, como é o caso do carvão e
gasolina usados na produção de eletricidade, a tributação é feita mediante um outro imposto
ao serviço do CCL, denominado Carbon Price Support. As centrais elétricas, que não aquelas
que combinem calor e potência, são abrangidas pelo CPS. 
O CCL pretende evidenciar  os  elevados custos  que  as  emissões  de CO2  originam,
129 Cf. § 28, Secção 4, da Energiesteuergesetz.
130 Cf. 1 e 2 do § 28, Secção 4, da Energiesteuergesetz.
131 Introduzido em território Britânico em 2001.
132 Indústrias, comércio, agricultura etc.
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encorajando as indústrias produtoras a investir em mecanismos que reduzam essas emissões.
Este imposto é aplicado mediante taxas específicas sobre cada unidade de energia. Quer em
âmbito geral, quer especificamente através do CPS, o CCL distingue entre as várias fontes de
energia existentes, aplicando um imposto específico para cada caso apresentado. 
O combustível e a eletricidade com taxa de IVA a 5%, estão excluídos do pagamento
do imposto de CCL. Esta exclusão aplica-se ao fornecimento de energia doméstica, incluindo
o fornecimento pelos senhorios aos arrendatários de determinada fração, e também no caso de
propriedades residenciais, como por exemplo, residências estudantis ou de acolhimento. O
mesmo acontece ao fornecimento de energia em situações de caridade e negócios, sem fim
lucrativo. Também a eletricidade produzida através de fontes renováveis, ou através de um
motor de calor (cogeração), está isenta de imposto. As empresas de CIE que, voluntariamente,
se  submetam a  acordos  de  CCA133,  são  privilegiadas  com uma redução de  90% sobre  o
imposto, existindo ainda uma isenção total de CCL nos processos industriais metalúrgicos e
mineralógicos destas empresas, medida implementada recentemente com o objetivo de atingir
níveis excecionais de eficiência energética no setor industrial.134
Os produtos sujeitos a CCL são a eletricidade (0,66KWh), o gás natural (0,23KWh) e
o  GPL (1,48  €/kg)135.  Sobre  este  último  incide  também o  CPS136 que,  presentemente,  se
encontra a uma taxa de 3,47€/kg. Este imposto, ao serviço do CCL, tributa ainda o gás natural
a 0,21€/KWh e o carvão e outros combustíveis fósseis em estado sólido (coque de petróleo,
linhite, coque ou semi-coque de carvão), a uma taxa que se situa nos 100,74€/GJ. Qualquer
outro produto energético, não previamente identificado, mas que pelas suas características se
mostre passível de pagamento de imposto, será tributado a uma taxa de 1,81€/kg.
O CCL destina-se unicamente  à  indústria,  sobre o uso doméstico de combustíveis
incide o imposto especial de consumo, o qual engloba o imposto sobre o combustível (fuel
133 Climate Change Agreements. Acordos que permitem isenções parciais ou totais de CCL para empresas de
CIE. 
134 HM  Revenue  Customs,  Exemptions  from  climate  change  levy  for  mineralogical  and  metallurgical
processes: guidance for claimants, 2014, pp. 3- 4.
135 "http://customs.hmrc.gov.uk/channelsPortalWebApp/channelsPortalWebApp.portal?_nfpb=true&_pageLabel
=pageExcise_ShowContent&id=HMCE_PROD1_031183&propertyType=document”
136 O CPS não é aplicado na Irlanda do Norte. 
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duty).
A produção, importação, armazenamento, venda, ou transação de produtos utilizados
para  aquecimento  ou combustível  (hidrocarbonetos,  óleos,  biocombustíveis,  substitutos  de
combustíveis e aditivos),  constituem facto gerador de imposto,  impondo a necessidade de
registo da atividade, ou das instalações da atividade, no HM Revenue & Customs.137 
No caso da produção de óleos minerais e hidrocarbonetos (nomeadamente,  aqueles
utilizados  como  combustível),  existe  a  obrigação  de  armazenamento  em  instalações
autorizadas e registadas como entreposto fiscal. Os biocombustíveis (e outros substitutos e
aditivos) estão isentos de imposto, desde que se destinem ao uso como aquecimento. Caso
contrário, estão sujeitos a um imposto que varia conforme o uso, i.e., se um substituto de
combustível, ou um qualquer aditivo, for utilizado como combustível rodoviário num motor a
gasóleo, então ser-lhe-á aplicada uma taxa de imposto semelhante àquela que incide sobre o
gasóleo. 
Até o mês de Abril de 2010, os biocombustíveis (biodiesel e bioetanol), produzidos a
partir da biomassa ou resíduos provenientes de óleos de cozinha usados como combustível
rodoviário, eram beneficiados com uma redução de 25 cêntimos sobre o imposto. Após essa
data, a redução deixou de vigorar para o biodiesel e bioetanol, que agora são tributados à
mesma taxa dos hidrocarbonetos utilizados como combustível rodoviário.138
 9.3. A Finlândia: Energia e Proteção Ambiental
Considerada como a pioneira na introdução do imposto sobre o dióxido de carbono, a
Finlândia pôs em prática, em 1990, um sistema de tributação energética com incidência sobre
a emissão de gases CO2, embora contribuísse apenas em 0,3% para a poluição mundial nesse
sentido139.  Sendo  o  país  europeu  com  a  maior  área  florestal  (aproximadamente  76%  da
superfície é revestida por florestas140), não é de estranhar o empenho finlandês na preservação
137 Autoridade Tributária no Reino Unido responsável pelo financiamento dos serviços públicos e prestação de
auxílio a pessoas e famílias carenciadas.
138 “https://www.gov.uk/fuel-duty”
139 “http://www.economicinstruments.com/index.php/climate-change/article/119-”
140 LIER,  Markus  &  PARVIAINEN,  Jari,  Integration  of  Nature  Protection  in  Forest  Policy  in  Finland,
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da natureza e combate contra a poluição. A sua localização privilegiada, no extremo norte da
Europa, auxilia a prática da silvicultura, método inerente à constituição e defesa das florestas
e dos ecossistemas naturais, o qual permite o crescimento anual das árvores entre 20% a 30%,
percentagens muito superiores ao número de cortes ou outro tipo de devastação florestal.141 
As inúmeras políticas ambientais, parte integral da cultura finlandesa, encontram a sua
estrutura n'  A Estratégia Nacional sobre o Clima e a Energia142.  Este documento, publicado
pela  primeira  vez  em  2001,  tem  sofrido  diversas  alterações  ao  longo  dos  anos,  sendo
complementado  por  relatórios  que  se  focam  em  temas  específicos  relacionados  com  a
poluição (nomeadamente, o uso adequado das zonas florestais e também relatórios sobre as
alterações climáticas)143. Neste sentido, o Ministério do Emprego e Economia Finlandês144,
que é igualmente responsável pelas políticas energéticas, identifica a energia, a economia e o
ambiente como as principais prioridades do país. É necessário garantir o abastecimento de
energia, criar condições de segurança e desenvolvimento dos preços competitivos e alcançar
os objetivos impostos pelas políticas ambientais internacionais.145
Desde muito cedo que a Finlândia adotou medidas de defesa e difusão de energias
renováveis, nomeadamente biomassa e hídrica. Aproximadamente um terço do consumo total
de energia do país resulta da utilização destas energias. Todavia, o Governo finlandês acredita
na possibilidade de melhoramento dos valores indicados: a simplificação face às dificuldades
administrativas  apresentadas  na  construção  de  centrais  de  energia  eólica  e  a  redução  da
quantidade de energia produzida através do uso da turfa, são apontadas como finalidades a
alcançar.146
Entre os anos de 1997 e 2011, o Governo finlandês reduziu o IRS através da subida do
imposto sobre a eletricidade, aumentou os impostos especiais de consumo para obter uma
fevereiro 2013, p. 5.
141 “http://www.finlandia.org.pt/public/default.aspx?contentid=124087”
142 Kansallinen energia- ja ilmastostrategia.
143 Ecologic Institute, Assessment of Climate Change Policies in the Context of the European Semester, Country
Report: Finland, junho 2013, p. 1-2.
144 Työ- ja elinkeinoministeriö – TEM.
145 Para  mais  desenvolvimento  sobre  este  assunto ver  National  Energy  and  Climate  Strategy, Government
Report to Parliament, março 2013, pp. 5-10.
146 Ecologic Institute, op. cit., pp. 1- 2. 
46
A Tributação da Energia
Análise Comparada
receita adicional de 660 milhões de euros (em alternativa ao aumento do IVA) e definiu que os
IEC's incidiriam sobre a eletricidade, os combustíveis de aquecimento, gasolina e gasóleo e
também tabaco, bebidas alcoólicas, doces, gelados e bebidas não alcoólicas.147
 9.3.1. Os Impostos Sobre a Energia
Na  Finlândia,  a  legislação  sobre  a  energia  assume  a  forma  de  quatro  diferentes
regulações:  A Lei  do  Imposto  do  Consumo  que  Incide  Sobre  os  Combustíveis  Líquidos
(1472/1994),  a  Lei  do  Imposto  do  Consumo  que  Incide  Sobre  a  Eletricidade  e  Certos
Combustíveis  (1260/1996),  o Decreto-lei  do Imposto do Consumo sobre os  Combustíveis
Líquidos (1547/1994) e  ainda o Decreto-lei  do Ministério do Comércio e Indústria Sobre
Máquinas de Consumo Interno (309/2003).148
A legislação finlandesa distingue entre o imposto que incide sobre os combustíveis
líquidos (gasolina rodoviária, gasolina para pequenos motores, bioetanol, éteres usados como
aditivos na gasolina rodoviária, biogasolina, etanol, gasóleo, gasóleo parafínico, biogasóleo,
fuelóleo leve, fuelóleo pesado, gasolina de aviação, combustível à base de petróleo para jatos
e metanol, GPL, combustíveis para motor e hidrocarbonetos destinados ao aquecimento149) e
o imposto sobre os combustíveis identificados na Lei 1260/1996 (carvão, óleo de pinho, gás
natural e turfa usada como combustível)150. Para assegurar possíveis emergências associadas a
ruturas de stock, a Finlândia adotou ainda uma taxa adicional, cuja aplicação recai sobre as
reservas de combustíveis líquidos,  carvão, eletricidade e gás natural.  Os impostos sobre a
energia têm em consideração as emissões de CO2, o conteúdo energético e a quantidade de
emissões  locais  de  determinado  produto,  aplicando  diferentes  taxas  em  cada  uma  das
situações. 
Em relação  à  tributação  da  eletricidade  (Lei  1260/1996  -  Laki  sähkön  ja  eräiden
polttoaineiden valmisteverosta), esta apresenta-se em duas categorias distintas, identificadas
147 SAIRINEN,  Rauno,  The  Carbon  Taxation  and  Ecological  Tax  Reform  in  Finland,  2012,  p. 10-  14.
148 TULLI, Tull Customs, Energy Taxation, Costumer Bulletin 21, janeiro 2014, p. 1.
149 Cf. § 2 da Lei 1472/1994 (Laki nestemäisten polttoaineiden valmisteverosta).
150 Cf. § 1 e 2 da Lei 1260/1996 (última alteração através da Lei 1132/2013).
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como classe I e classe II. A segunda classe abrange a tributação da energia elétrica no setor
industrial, pelo que os níveis de imposto são inferiores quando comparados à primeira classe,
que se destina a todos os outros consumidores de eletricidade (uso doméstico, setor florestal,
setor da construção, administração pública e serviços). 
Sobre os operadores de rede e  os produtores  de eletricidade,  recai  a  obrigação de
pagamento do imposto151. Quando a eletricidade provém de um Estado não membro da UE e
se destine à atividade empresarial de determinado sujeito (que não o operador de rede), ou
quando  é  importada  fora  da  comunidade  (não  passando  pela  rede  elétrica  finlandesa),  o
conteúdo da eletricidade estará sujeito ao pagamento do imposto de acordo com a respetiva
quantidade de eletricidade recebida.152
Os sujeitos passivos do imposto, no caso dos combustíveis líquidos e do carvão, são os
depositários  autorizados,  os  destinatários  autorizados  e  os  destinatários  temporários
autorizados. Aquele que procede à importação de produtos sujeitos ao imposto especial do
consumo,  fora do território  da  UE, é  também identificado como sujeito  passivo pela  Lei
finlandesa.  No caso do óleo  de pinho de  aquecimento,  o  sujeito  passivo identificado é  o
empresário envolvido na produção industrial do produto153.  Já no gás natural, a incidência
subjetiva recai sobre os depositários autorizados, os operadores de redes de gás natural e os
usuários registados que obtiveram o gás sem pagamento do imposto, mas cuja utilização do
mesmo constitui uma situação de incidência tributária. A introdução no consumo constitui o
critério de exigibilidade do imposto. 
 9.3.1.1. Taxas154
151 Cf. § 5  da Lei 1260/1996.
152 TULLI, op. cit., pp. 8- 9.
153 O aquecimento refere-se à utilização do combustível para queima. 
154 TULLI, op. cit., pp. 1- 4.
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Combustíveis Líquidos  (c/l156)
- Gasolina 50,36 16,25 n.a 0,68
- Biogasolina  50,36 16,25 n.a 0,68
- Gasóleo  30,70 18,61 n.a 0,35
- Biodiesel  28,14 17,06 n.a 0,35
- Petróleo combustível 54,76 17,99 n.a 0,35
- Gasolina para aviação  49,88 16.10 n.a 0,68
Gás Natural (€/MWH) 4,45 6,93 n.a 0,084
Eletricidade (c/KWh157):
- Imposto Classe I158 n.a n.a 1,89 0,013
- Imposto Classe II159 n.a n.a 0,69 0,013
Óleo de Pinho n.a n.a 19,21 0
Turfa combustível (€ MWh) n.a n.a 4,90 0
Carvão, briquetes de carvão, 
combustíveis sólidos 
produzidos através do carvão 
(€/t)
47,10 84.43 n.a 1,18
 9.3.1.2. Isenções
Estão isentos de imposto sobre o consumo e também da taxa sobre as reservas de
stock, o GPL e todos os combustíveis inseridos na reserva de stock do Estado. O  mesmo
sucede a todos aqueles usados como fonte de energia no processo de refinação do petróleo
(e.g. gás natural160), ou na produção industrial (como matéria prima ou auxiliar). É concedida
155 IVA a 24%.
156 Cêntimos por litro.
157 Cêntimos por quilowatt.
158 Todo o consumo de eletricidade não englobado na classe II.
159 Consumo de eletricidade nas indústrias de manufatura/produção e no cultivo em estufas com finalidade
comercial.  Cf.  EURELECTRIC,  Taxes  and  Levies  on  Eletricity  2011,  setembro  2012,  p.  14.
160 As isenções referentes ao gás natural encontram-se na secção 21 da Lei 1260/1996.
49
A Tributação da Energia
Análise Comparada
um isenção semelhante para todos aqueles produtos utilizados na produção de eletricidade e
na aviação e tráfego marítimo (com exceção das atividades de recreio).161
No caso da eletricidade,  pode ser obtida uma isenção total  de imposto se esta  for
transmitida entre redes elétricas (de uma rede para outra), ou distribuída pelo produtor de
eletricidade  dentro  da  rede  elétrica.  A isenção  abrange  ainda  a  produção  de  eletricidade
mediante um gerador que não ultrapasse os 50kVA, ou a partir de instalações que detenham
equipamentos  de geração de eletricidade. Caso o gerador ultrapasse os 50kVA, não poderá
exceder 2000kVA sem transferir a eletricidade para uma rede elétrica.162
 9.4. O Imposto Sobre o Dióxido de Carbono na Suécia
Aproveitando a introdução do imposto sobre o conteúdo de CO2  dos carburantes e
combustíveis, feita pela Finlândia em 1990, a Suécia, a 1 de janeiro de 1991, procedeu a uma
ampla reforma fiscal de cariz ecológico, na qual implementou um imposto sobre o dióxido de
carbono contido no petróleo e seus derivados, assim como no carvão, gás líquido e gasolina. 
Inicialmente, o imposto foi introduzido a uma taxa geral que rondava os 27,30€ (250
SEK) por cada tonelada de CO2. No entanto, em 1993, por motivos competitivos, esse valor
foi modificado, aumentando para o uso doméstico e diminuindo para o uso empresarial (os
primeiros pagariam um valor de 35,35€ e os segundos 8,83€ por cada tonelada de CO2).163 
Atualmente, os setores industrial, florestal, pescas e agricultura são beneficiados com
taxas de imposto mais baixas, quando comparados com outros consumidores. Para além disso,
todos estes setores estão abrangidos por medidas que lhes permitem a obtenção de isenções
fiscais com base nos valores de venda apresentados.
 O imposto sobre o dióxido de carbono incide sobre as energias não renováveis, como
é o caso do gás natural, gasolina, carvão, petróleo, GPL e óleo para aquecimento, utilizados
nos setores de transporte e energia. Os biocombustíveis não são abrangidos.
161 Cf. § 9 da Lei 1472/1994. 
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No relatório anual de 2013, a Suécia foi avaliada como uma economia claramente
dependente do setor energético: 59% da totalidade de produtos petrolíferos são utilizados no
setor dos transportes e apenas 23% na indústria. O setor dos transportes é o maior poluente do
país (40%), seguido da indústria e da agricultura. A nível industrial, a produção de ferro e aço
está ainda dependente da utilização do carvão, cuja carburação liberta em média 20% de gases
CO2 na atmosfera164. Não obstante, estudos recentes apontam para uma Suécia mais verde, um
verdadeiro  exemplo  mundial  em  termos  de  inovação  no  uso  de  tecnologias  ecológicas,
cumprindo  não  só  com o  compromisso  inicial  assumido  no  Protocolo  de  Quioto165,  mas
também  com  as  finalidades  estruturais  integradas  nas  políticas  climáticas  e  energéticas
instituídas.166
Desde  a  implementação  deste  imposto  que  as  emissões  de  CO2  têm  diminuído
consideravelmente, sendo apontado um valor que ronda os 40% no ano de 2008. O progresso
é visível e  vai mesmo além das obrigações impostas internacionalmente.  Neste  sentido,  a
Suécia pretende ainda a redução da intensidade energética em 20% e o reforço do uso de
energias renováveis em 50% no consumo final energético e 10% nos transportes, até ao ano
de 2020. A longo prazo, duas prioridades estão estabelecidas: a primeira reside na utilização
única de veículos que não se movimentem a combustíveis fósseis e a segunda apresenta-se
como uma consequência da primeira, ou seja, a extinção por completo da emissão de gases de
CO2 até 2050.167
 9.4.1. A Lei da Energia
A legislação  sueca  estabelece  a  aplicação  do  imposto  especial  de  consumo  aos
seguintes produtos: bebidas alcoólicas (Lei 1994:1564), tabaco (Lei 1994:1563), eletricidade
164 IEA, Executive Summary Sweden, 2013, p. 10.
165 Tratado Jurídico Internacional assinado a 11 de Dezembro de 1997 em Quioto, o qual inclui os detalhados
compromissos assumidos por cada país na redução das emissões de GEE.
166 IEA, op. cit., p. 9.
167 Para mais desenvolvimento sobre o assunto ver GUSTAVSSON, Lars, SÄRNHOLM, Erik, STIGSON, Peter
& ZETTERBERG, Lars,  The IVL Scenario: Energy Scenario for Sweden 2050, Based on Renewable Energy
Technologies and Sources, Swedish Environmental Research Institute, 2011.
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(Lei  1994:1776),  energia  (Lei  1994:1776),  publicidade  e  produtos  publicitários  (Lei
1972:266) e fertilizantes e pesticidas (Lei 1984:410). A Lei da energia abrange as disposições
referentes à tributação da eletricidade168, caso semelhante ao português, embora na Suécia não
exista  um  código  específico  sobre  esta  matéria.  A coleta  do  imposto  fica  a  cargo  do
departamento  de  administração  Tullverket,  autoridade  fiscal  e  aduaneira  ao  serviço  do
Governo.
Constitui facto gerador do imposto a produção, a aquisição ou a entrada no país de
produtos  sujeitos  a  imposto  sobre  a  energia169.  No caso  da  produção,  o  imposto  torna-se
exigível mediante a saída dos produtos da fábrica e com a entrada no consumo, ou após a
saída  do  regime  de  suspensão  do  imposto.  Na  importação,  o  imposto  deverá  ser  pago
mediante  a  introdução  dos  produtos  no  território  da  União  Europeia,  a  não  ser  que  a
importação tenha sido feita sob um regime de suspensão do imposto. O imposto devido nas
transações intra-comunitárias, depende do pagamento do mesmo no EM onde os bens forem
entregues para uso ou consumo. Existe ainda a obrigação de pagamento do imposto nos casos
em que os produtos são entregues a um cliente não registado como contribuinte, ou quando
esse produto é consumido pelo próprio contribuinte.
Os IEC's que incidem sobre os produtos energéticos, dividem-se em três diferentes
categorias: o imposto sobre a energia de aplicação geral sobre todos os combustíveis fósseis, o
imposto sobre o dióxido de carbono que não é aplicável na produção de eletricidade e ainda o
imposto sobre o nível de enxofre para o fuelóleo pesado, carvão e a turfa170. O imposto que
incide sobre o gás natural e o metano é calculado por litro, metro cúbico, ou quilograma, com
base no volume a uma temperatura de 0º C e uma pressão de 101,325 kPa. Para os restantes
produtos energéticos a temperatura será de 15ºC.171
168 “Skatt skall betalas till staten enligt denna lag för bränslen och elektrisk kraft.” Cf. 1 §  LSE (1994:1776).
169 Cf. Cap. 5 da LSE (1994:1776).
170 JOHANSSON, Bengt, Economic Instruments in Practice 1: Carbon Tax in Sweden, 2000, p. 5.
171 COMISSÃO EUROPEIA, Excise Duties in Sweden, 2013, pp. 1- 2.
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Gasolina c/ chumbo 741,35€ Quilolitro
Gasolina s/ chumbo classe 1a174 451,76€ Quilolitro
Gasolina s/ chumbo classe 1b 652,16€ Quilolitro
Gasolina s/ chumbo classe 2 655,63€ Quilolitro
Gasóleo175(uso carburante) classe 1 561,46€ Quilolitro
Gasóleo (uso carburante) classe 2 592,62€ Quilolitro
Gasóleo (uso carburante) classe 3 608,95€ Quilolitro
Gasóleo (combustível agricultura) 364,54€ Quilolitro
Gasóleo colorido e marcado 135,67€ Quilolitro
Gasóleo de aquecimento (uso empresarial) 135,67€ Quilolitro
Gasóleo de aquecimento (uso doméstico) 452,22€ Quilolitro
Petróleo (uso carburante) classe 1 561,46€ Quilolitro
Petróleo (uso carburante) classe 2 592,62€ Quilolitro
Petróleo (uso carburante) classe 3 608,95€ Quilolitro
Petróleo (combustível uso comercial/industrial) 135,67€176 Quilolitro
Petróleo  (combustível uso empresarial) 135,67€177 Quilolitro
Petróleo (combustível uso doméstico) 452,22€ Quilolitro
Petróleo colorido e marcado 135,67€ Quilolitro
Petróleo (combustível agricultura) 364,54€ Quilolitro
172 COMISSÃO EUROPEIA, Excise Duty Tables Part II- Energy Products and Eletricity, Brussels, pp. 8- 68.
173 Para mais desenvolvimento sobre o assunto ver GUSTAVSSON, Lars, SÄRNHOLM, Erik, STIGSON, Peter
& ZETTERBERG, Lars,  The IVL Scenario: Energy Scenario for Sweden 2050, Based on Renewable Energy
Technologies and Sources, Swedish Environmental Research Institute, 2011.
174 Gasolina alquilada para motores a dois tempos. 
175 Na Suécia, o gasóleo é dividido em três classes de acordo com os aditivos e componentes que o constituem. 
176 Valor  do  imposto  sobre  o  petróleo  utilizado  na  indústria  de  manufatura.  Se  for  utilizado  para  outras
finalidades, o valor será de 452,22€ por m3 . Cf. art. 8.2 da Diretiva 2003/96 CE.
177 Valor da tributação do petróleo para aquecimento usado nos processos de manufatura das indústrias que
não se enquadrem no Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU ETS). Caso contrário, o imposto
sobre o dióxido de carbono não será aplicado e o imposto que recai sobre os produtos energéticos será de 28,36€
por m3. O petróleo usado para aquecimento por outros consumidores no setor empresarial, possui o mesmo valor
do imposto aplicado aos consumidores normais (uso doméstico).
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Fuelóleo178 (uso empresarial) 142,81€ Tonelada
Fuelóleo (uso doméstico) 476,03€ Tonelada
Carvão e Coque 4,05€ GJ
Carvão e Coque (combustível uso  doméstico) 13,49€ GJ
GPL (uso combustível) 149,32€ Tonelada
GPL (combustível uso doméstico) 497,75€ Tonelada
GPL (uso carburante) 301,06€ Tonelada
Gás Natural (uso combustível doméstico) 9,31€ GJ
Gás Natural (uso combustível) 2,79€ GJ
Gás Natural (uso carburante) 5,36€ GJ
Eletricidade 0,58€ MWh
Eletricidade (uso doméstico) 33,94€179 MWh
 9.4.1.2. Isenções e Deduções
Sobre os biocombustíveis, vendidos ou consumidos, existe a possibilidade de dedução
ou isenção do imposto de energia e do imposto de dióxido de carbono180, desde que estes
combustíveis sejam produzidos através da biomassa. Os biocombustíveis de origem fóssil não
são abrangidos  por  estas  disposições  (por  exemplo,  a  utilização  de  metanol  na  produção
invalida a isenção do imposto).
No caso do etanol e do ETBE (mistura de etanol e isobuteno), produzidos através da
biomassa e com uma baixa percentagem de mistura de gasolina, existe a possibilidade de
dedução de 89% sobre o valor do imposto da energia e uma isenção total no imposto do
dióxido de carbono. 
Os óleos vegetais e animais, as gorduras hidrogenadas e o biogás estão também eles
isentos, quer de imposto sobre a energia, quer do imposto sobre o CO2.181
178 Taxas nacionais baseadas no volume. 
179 No norte da Suécia a taxa do imposto é reduzida e apresenta o valor de 22,47€ por MWh.
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 10. PORTUGAL E A EUROPA – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A média de dependência externa,  em termos de importação de energia primária,  é
claramente superior  em Portugal,  quando comparada com a grande maioria dos países da
União Europeia. As importações rondam valores de 6.000 euros por ano (aproximadamente
84%), um custo negativo que se reflete na ineficiente utilização de energia. 
Entre os anos de 2005 a 2010, a produção doméstica de energia nacional apresentou
níveis consideravelmente positivos, facto justificado pela utilização de fontes de energia de
origem hídrica182. No entanto, esta produção deu lugar à necessidade de importação nos anos
que se seguiram, consequência das elevadas irregularidades hidrológicas, uma variação cada
vez menos natural e cada vez mais humana.183
O nosso país não produz gás natural, nem petróleo. Não dispõe de jazigos naturais de
exploração  destes  dois  combustíveis  fósseis,  importando-os  de  países  como a  Argélia  ou
Líbia.  Não  existem  dúvidas  sobre  a  exímia  capacidade  nacional  no  aproveitamento  das
energias  renováveis184,  mas  como  já  foi  referido  no  nosso  estudo,  o  que  é  natural  é
imprevisível  e  mais  imprevisível  se  torna  quando  em  contacto  com  fatores  externos.  A
verdade, é que cada país explora os recursos que dispõe, dando uso aos mecanismos de troca
existentes  e  competindo  interna  e  externamente.  Não  há,  no  entanto,  comparação  que
apresente níveis de rentabilidade superiores,  no caso da importação,  quando esta  é de tal
forma elevada que ultrapassa a própria produção nacional. A mais valia aparente das vendas
em massa de determinado produto importado,  representa,  por  associação de facto,  a  uma
menos valia adstrita aos custos dessa importação, suplantando os lucros da própria venda em
si.  
Numa sucessão racional de ideias, não nos parece plausível a pura competição com os
182 Para mais desenvolvimento sobre o assunto ver MOURA E SÁ, Produção de Energia Eléctrica a Partir de
Fontes  Renováveis,  Ordem  dos  Engenheiros,  Região  Centro,  20  de  novembro  de  2010.
183 A incapacidade de escoamento devido à falta  de manutenção das ribeiras,  assim como a construção de
tubagens e canalizações sem ligação ao sistema de drenagem subterrâneo (método que permite o escoamento da
água até ao oceano), dificultam o ciclo natural hidrológico, causando graves dificuldades na utilização do curso 
da água na produção de energia.
184 Em 2013,  Portugal  foi  considerado  o  segundo  país  no  mundo  com os  maiores  níveis  de  produção  de
energia  eólica,  apenas  atrás  da  Dinamarca  -  “http://www.earth-policy.org/data_highlights/2014/highlights46”
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países exportadores, o mais não é termo de comparação com o menos, um conflito desigual
não chega sequer a ser entendido como tal.  Todavia,  o sucesso não depende somente das
qualidades  inatas  de  cada  país,  a  confiança  é  um  elemento  decisivo  na  conquista  dos
mercados.  Parece-nos  certo  que,  em  território  nacional,  cada  vez  mais  se  assista  à
desacreditação das capacidades produtivas, abrindo caminho ao fenómeno do facilitismo. Mas
tudo isto se reconduz a uma avaliação de cariz económico, características que se manifestam
nas necessidades humanas e nos recursos disponíveis para satisfazer essas necessidades.
Em quase todos os países do mundo, os produtos energéticos utilizados no transporte
(gasóleo ou gasolina), apresentam taxas de imposto superiores àquelas que recaem sobre os
produtos para aquecimento, processos produtivos ou até mesmo geração de eletricidade. É
evidente  que  assim  o  seja,  desde  logo,  pelo  dever  governamental  na  implementação  de
mecanismos  que  reduzam  a  poluição  provocada  pela  queima  dos  combustíveis  fósseis.
Acrescenta-se ainda, no setor automóvel, a necessidade de resolução de outras externalidades,
como é o caso do congestionamento de tráfego, poluição sonora, acidentes e mortes, situações
que originam custos superiores àqueles causados pela combustão dos produtos em questão185.
O impacto da ação que se destina à satisfação de um condutor, quer em termos pessoais, quer
em termos profissionais,  deve ser tido em atenção,  quando em confronto com aquilo que
produz no bem estar de terceiros. Se o efeito for, efetivamente prejudicial, deverá suportar um
custo superior inerente à própria causa a que está adstrito. 
Uma das diferenças que mais se evidencia na tributação da energia nacional, prende-se
com  a  indiferenciação  concedida  ao  setor  industrial,  quando  comparado  com  o  setor
doméstico. A tributação que incide sobre as matérias primas energéticas, apresenta taxas de
imposto  semelhantes,  qualquer  que  seja  o  uso,  algo  que  provoca  dúvidas  no  incentivo  à
produção. Enquanto países como a Dinamarca186, Suécia ou Finlândia aplicam taxas inferiores
185 OCDE, Taxing Energy Use, A Graphical Analysis, 2013, p. 3.
186 A tributação do consumo na Dinamarca abrange diversos produtos, desde o tabaco, bebidas alcoólicas, café e
gelados,  passando pela tributação dos veículos  ecológicos,  pneus,  água e baterias.  O petróleo,  a  gasolina,  o
gasóleo, o gás natural, o coque de petróleo, os resíduos e a eletricidade inserem-se na estrutura do imposto sobre
o consumo, embora sub-categorizados como produtos energéticos. Sobre eles incide o imposto sobre a energia,
existindo ainda a necessidade de pagamento de um imposto adicional que incide sobre o CO2, o NOX e o enxofre.
A tributação referente aos  combustíveis e  produtos  petrolíferos  assume a forma de um Ato denominado “O
imposto sobre os hidrocarbonetos”, datado de 2003 e alterado em 26 de dezembro de 2013. Existem outros Atos
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de imposto, por exemplo, ao petróleo ou à eletricidade no uso industrial, o nosso país aplica
uma taxa igual, não distinguindo entre o tipo de utilização.
O desempenho da indústria europeia, especialmente no âmbito das exportações, deve-
se, em larga medida, à competitividade empresarial. Num mundo de concorrência cerrada,
fruto  de  um  mercado  aberto  e  globalizado,  a  competitividade  é  identificada  como  a
capacidade  da empresa  no desenvolvimento  e  implementação de estratégias  concorrentes,
conferindo-lhe uma posição privilegiada face às demais empresas no mercado. Ou seja,  a
obtenção  de  uma rentabilidade  igual  ou  superior  às  empresas  concorrentes,  será  um dos
principais  objetivos  de  estabilidade  e  permanência,  aspetos  que  dependem  não  só  do
investimento privado no processo de inovação e do desenvolvimento de projetos originais,
mas também do alargamento da rede de partilha a nível nacional e internacional. Entendemos
que a rentabilidade empresarial se manifeste através de todos os elementos referidos, mas a
solidez e a continuidade produtiva dependem, em grande medida, de apoios e incentivos187, os
quais  podem assumir  uma forma meramente  informativa  (através  do  conhecimento  sobre
possíveis  parcerias  e/ou  oportunidades  de  negócio),  ou  constituindo  ajudas  de  carácter
financeiro. 
É da nossa opinião que a existência de um imposto que privilegie o uso dos produtos
energéticos  nas  empresas,  se  apresente  como  um  dos  vários  incentivos  financeiros
(indiretamente  concedidos)  à  produção  empresarial.  Nos  países  mencionados,  a
sobre  a  energia,  nomeadamente  no  que  diz  respeito  ao  fornecimento  de  eletricidade  (Ato  286),  fontes
de energia (Ato 378), subsídios para a produção de eletricidade (Ato 377), fornecimento de gás natural (Ato 449
de 31 de maio de 2000) entre outros. Embora tribute a um valor inferior certos produtos energéticos para uso
industrial, a verdade é que a Dinamarca é um dos países com as taxas mais altas ao nível de tributação de energia
(a  eletricidade,  por  exemplo,  é  tributada  a  111,69€/MWh  (uso  doméstico),  e  o  GPL  (combustível)  a
510,04€/tonelada).  O  mesmo sucede  com  o  IRS,  apresentando  uma  taxa  marginal  de  tributação  de  56,5%
incluindo as contribuições para a segurança social. Para mais desenvolvimento sobre o assunto ver OTTOSEN,
Arne  Møllin,  Denmark: Guide to  Business  Taxation in  Denmark (PART 1),  2010 e Danish Energy  Agency,
Energy Policy in Denmark, December, 2012.
187 Um maior incentivo significa uma maior capacidade de introdução de novos processos tecnológicos de
inovação. A insuficiência de recursos humanos qualificados e infraestruturas, ao nível científico-tecnológico,  
limita  a  competitividade  da  empresa,  não  lhe  permitindo  concorrer  face  às  demais  empresas  existentes.
Neste  sentido,  a  atuação  do  Estado  deverá  estar  orientada  para  facilitar  a  inovação  e  o
financiamento nas áreas de I&D e recursos humanos qualificados. Para mais desenvolvimento sobre o assunto ver
Fordual,  Centro  Interdisciplinar  da  Tecnologia  Avançada,  A  Inovação  como  Fator  de  Competitividade  em
Portugal, pp. 3- 4. 
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competitividade interna e  externa,  é estimulada por um imposto reduzido que beneficia a
energia, situação não abrangida no nosso sistema tributário. Mas também não é abrangida a
situação inversa, ou seja, não existe uma estratégia governamental que proteja as famílias e o
uso doméstico de energia da subida dos preços no setor energético188. Em território nacional,
para além da simples distinção entre o uso carburante e o uso combustível, existe a isenção
para os produtos utilizados na produção de eletricidade, eletricidade e calor e ainda gás da
cidade, introduzida pela Lei 66-B/2012, de 31 de dezembro. Não ficamos indiferentes a esta
isenção, a qual entendemos como um incentivo na geração de eletricidade e desenvolvimento
das empresas produtoras, embora os produtos isentos sejam indicados pela própria lei, não
abrangendo, neste sentido, as ER.
Considerado como um dos países do mundo que mais utiliza as ER eficazmente na
produção de eletricidade189, Portugal não dispõe de um regime tributário que beneficie essas
fontes, situação que levanta muitas dúvidas. O certo, é que a concessão de uma isenção de
imposto à eletricidade, produzida através das ER, é algo concebível em países como o Reino
Unido ou a Alemanha. No caso Inglês, a isenção é sobre o CCL e ainda sobre a eletricidade
produzida  em centrais  de  cogeração.  No caso  Alemão,  para  que  a  isenção seja  válida,  a
eletricidade deve provir de uma rede alimentada, exclusivamente, por uma fonte de energia
renovável190.  Em  ambas  as  situações,  o  legislador  justificou  o  privilégio  concedido  no
contexto ambiental que defende o uso das energias limpas. No nosso país, essa justificação
não foi ainda encontrada. 
A experiência comunitária adotou uma posição de propagação das fontes de origem
renovável, fomentando o seu uso através da atribuição de regimes mais favoráveis, desde que
devidamente  justificados.  Em  território  nacional,  uma  isenção  deste  tipo  assumiria  uma
finalidade exclusivamente ambiental,  algo que o ISP parece querer afastar.  A nosso ver,  o
equilíbrio  entre  o objetivo fiscal  de  angariação de receita  e  a  extra-fiscalidade atinente à
defesa  do  ambiente,  não  se faz  sentir  com a  intensidade  merecida.  No sistema tributário
nacional, a aplicação do imposto sobre a eletricidade é completamente indiferente à fonte de
188 OCDE, op. cit., p. 5.
189 Nomeadamente através da energia eólica e hídrica. 
190 COMISSÃO EUROPEIA, Inventory of Taxes in the EU: Germany, 2002, p. 36.
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energia utilizada, situação que, tendo em conta os elevados preços de instalação e manutenção
dos  equipamentos  que  utilizam  as  ER  e  o  valor  das  tarifas  da  energia  elétrica,  parece
desincentivar (ao invés de incentivar) a utilização destas fontes. 
Por último, mencionamos ainda a isenção do IECE sobre as instalações sujeitas ao
PNALE ou abrangidas por ARCE, recente alteração instituída pela Lei 51/2013, de 24 de
julho. Segundo o Preâmbulo da Diretiva 2003/96/CE, as empresas que celebram acordos com
o intuito  de  melhorar  o  ambiente  e  aumentar  a  eficiência  energética,  são  dignas  de  uma
atenção especial,  evidenciando ainda a  este  respeito,  as empresas que têm uma utilização
intensiva  de  energia.  Este  tratamento  privilegiado assume a  forma de  isenções  (totais  ou
parciais), em países, como os já mencionados, Reino Unido e Alemanha. É do nosso entender,
que um regime diferente em Portugal não se justificava nem em termos ambientais, nem em
termos económicos, nem mesmo em termos de eficiência. Se a coerência da lógica ambiental
se foca na penalização daqueles que mais poluem, os que adotam um comportamento não
poluente devem ser beneficiados,  posição que estimula a produção, aumentando a própria
eficiência energética, objetivo essencial da isenção em questão. 
 Um  imposto  que  não  produz  a  mesma  carga  excedentária  da  tributação  sobre  o
rendimento, sobre a poupança ou sobre o investimento, é um imposto que permite a realização
de um duplo dividendo. Este conceito que possibilita, por um lado, a melhoria das condições
ambientais e por outro, a diminuição do desemprego e o aumento da eficiência económica, é a
verdadeira condição de um imposto ambiental191. O imposto energético é identificado sob a
mesma premissa, contrariamente aos impostos sobre o trabalho, ou sobre a poupança, que
produzem custos elevados em termos de bem-estar económico, um imposto sobre a energia
parece aumentar esse bem-estar, ao invés de o reduzir. 
Neste sentido, acreditamos na possibilidade de uma maior aproximação do ISP aos
impostos ambientais, não porque afastamos a ideia de que a aplicação de um imposto tenha
como finalidade a angariação de receita fiscal,  mas, essencialmente,  porque confiamos na
defesa de um objetivo superior que se manifesta na própria preservação da espécie humana.
191 Neste sentido,  ALVES, Margarida Robaina e PALMA, Catarina Roseta,  Impostos Ambientais e o Duplo
Dividendo:  Experiências  Europeias,  Documentos  de  Trabalho  em  Economia,  Universidade  de  Aveiro,
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia, 2004, p. 5.
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 11. CONCLUSÃO
A  preocupação  ambiental  será  sempre  a  grande  impulsionadora  das  reformas
tributárias  energéticas  assistidas  em todo o  mundo.  A Dinamarca  e  a  Suécia,  situadas  na
península  escandinava,  partilham  a  mesma  cultura  que  assenta  na  defesa  do  património
natural, algo inerente à sociedade e à tradição enraizada no folclore. Isolados numa península
entre os limites da terra e  o vasto oceano,  estes países desenvolvem a sua cultura até ao
expoente máximo. Na defesa dos seus costumes e hábitos, encontram ligação ao mundo lá
fora, nomeadamente através da difusão das suas políticas ambientais e energéticas. 
Em território  nacional,  a  visão  ambiental  assenta  em contornos  um pouco  menos
culturais,  manifestando-se  através  da  necessidade  de  adaptação.  Com  base  no  trabalho
analisado,  dificilmente  podemos  considerar  o  ISP como um imposto  fundado numa pura
vertente ambiental. A razão lógica na aplicação de diferentes taxas de imposto, para os vários
produtos energéticos, seria o termo de comparação entre a composição menos poluente, em
detrimento  daquela  mais  poluente  (a  qual  seria  mais  penalizada).  Parece  ter  sido  esta  a
preocupação do legislador nacional na reforma do setor automóvel, em 2007, introduzindo
critérios exclusivamente ambientais, associados ao elevado grau de emissão de gases CO2  de
alguns combustíveis. Mas sobre o ISP não percecionamos a mesma vocação ambiental, este
imposto parece reconduzir-nos, cada vez mais, à finalidade consubstanciada por aquele que é
o objetivo geral de aplicação de um imposto, ou seja gerar e arrecadar receitas. No entanto,
não podemos negar que algumas das novas alterações introduzidas em sede de isenções192,
parecem  querer  evidenciar  a  (quase  esquecida)  componente  ambiental,  enquanto  critério
concretizador do imposto energético. 
Sob o prisma de aplicação de  impostos  que variam conforme a poluição  causada,
encontramos a tributação da energia nos países nórdicos.  Um imposto que incide sobre o
dióxido de carbono é um verdadeiro imposto de carácter ambiental, que tributa eficazmente os
produtos, cujo consumo ou produção, provocam elevados níveis de poluição. Nestes países, a
ligação entre o imposto energético e o imposto ambiental é claramente visível, sobre o mesmo
192 Cf. n.º 1 als. d) e f) e n.º 2 al. e) do artigo 89.º do CIEC.
60
A Tributação da Energia
Análise Comparada
produto  existem taxas  referentes  à  emissão  de  gases  de  CO2   e  taxas  sobre  o  conteúdo
energético,  limitando os contornos de aplicação do imposto em questão.  Na Suécia existe
ainda  uma taxa  que  incide  sobre  o  dióxido de  enxofre,  mais  uma manifestação do fator
ambiental que serve de base à tributação dos produtos energéticos. 
A finalidade primordial dos IEC's, assenta na redução do consumo de produtos que
provoquem impactos ambientais negativos e elevados riscos de saúde pública. As políticas
ambientais e energéticas europeias afiguram-se como defensoras de um objetivo bipartido,
situado entre  a redução da poluição (objetivo primordial)  e  a  angariação de receita  fiscal
(objetivo que se justifica na aplicação do imposto)193. O equilíbrio entre as duas finalidades
parece estruturar a tributação da energia, a qual promove as alterações comportamentais dos
consumidores, levando-os a escolher de entre os vários produtos existentes, quais os mais
rentáveis e menos poluentes. No entanto, é do nosso entender, que a tributação nacional  sobre
o consumo não se apresente sob a  mesma ótica de estabilidade das  conceções europeias.
Parece-nos  antes,  que  a  legislação  portuguesa,  apenas  pretende  acompanhar  as  medidas
impostas pela união, não distinguindo a verdadeira vocação ambiental presente no imposto
energético. 
Como tivemos oportunidade de analisar, a produção de eletricidade através das ER,
não é beneficiada no nosso sistema tributário. Ao contrário de outros EM, o nosso legislador
optou por não instituir um regime mais favorável a este tipo de energia, a qual é identificada
como o futuro na preservação da natureza e espécie humana. Sobre este assunto, defendemos
a criação de um regime que tribute  eficazmente a  produção,  distinguindo entre  os  meios
produtivos.  É  certo  que  a  mudança  comportamental  só  é  possível  quando  existe  uma
alternativa  economicamente  aceitável  e  como  tal,  o  contribuinte  deverá  ser  tributado  na
proporção do dano que causa ao meio ambiente.
No fundo, entendemos que um imposto que depende de uma componente ambiental,
como critério concretizador, deve demonstrá-lo de uma forma evidente e não sob a premissa
da superficialidade, contando que a inércia legislativa poderá afetar e (infetar) a sua eficácia e
aplicabilidade prática.
193 VASQUES, Sérgio, Manual de Direito Fiscal, Almedina, 2013, p. 76.
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